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No programma que organizou para commemorar con- 
dignamente o centenario do nascimento de D. Pedro II, em 
2 de Dezembro do anno passado, o Instituto Historico in- 
cluiu a publicação de um livro contendo dados e informa- 
ções sobre a vida e a acção politica desse illustre brasileiro 
durante seu longo reinado, de modo a permittir que, de fu- 
turo, se possa escrever sua biographia com relativa segu- 
rança. Para executar esta parte do programma, foi nomea- 
da uma commissão especial, para a qual entrei, juntamente 
com Ramiz Galvão, Max Fleiuss, Agenor de Roure, Alfredo 
Valladão, Viveiros de Castro, Aurelino Leal, Laudelino F'rei- 
re e Miguel de Carvalho. Reunida essa commissão em 11 de 
Janeiro de 1923, houve por bem conferir-me, immerecida- 
mente, a honra de traçar o plano da obra; e, approvado este, 
em 18 daquelle mesmo mez e anno, deu-me ainda a incum- 
bencia de escrever o capitulo que-se intitula. 


“A situação do Brasil em 1840. — O Ministe- 

rio da Maioridade. — Nova orientação politica: o 

Conselho de Estado, a lei de 3 de Dezembro de 

1841 e a dissolução da Camara dos Deputados em: 

1842. — Casamento. — Fim das revoluções e con- 

' solidação definitiva da ordem interna. — Aperfei- 
coamento do governo parlamentar. —? 


Não havia fugir à distincção recebida, .e d'ahi o traba- 
lho que foi publicado no livro do Instituto e que ora reap- 
parece em volume. Deve ter, tem com certeza muitas la- 
cunas e imperfeições, porque, — dadas as minhas idéas é 
opiniões politicas, bem como as minhas responsabilidades de 
parlamentar e homem de governo durante o actual regimen 


: É md de Ri a RS com. “que estud: 1 os ta 
“tos e procurei. julgar os homens, ea circumstancia de que, 
“esse trabalho é apenas uma “despretenciosa. contribuição, um 
simples subsidio para quem pretender esculpir mais tarde, | 
em linhas fortes, a figura inconfundivel do Imperador, cuja Er 
queda assignalou a extineção definitiva da realeza, nas no 
vres terras americanas. O 
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E agora uma advertencia. Um dos matutinos desta Ca-. 
pital — O Jornal —, no intuito de commemorar tambem o 
centenario do nascimento de D. Pedro ERR publicou uma . 
edição especial para a qual me pediu um artigo sobre - 


“A phase inicial do reinado e a acção indivi- 
dual do Imperador.” 


'Escrevi-o, inspirando-me no trabalho que fizera para o “e 
livro do Instituto. Suecedeu, entretanto, que, por engano, | 
esse artigo fosse dado á publicidade sob a epigraphe, A 
' Maioridade, objecto de outro artigo. redigido pelo. ilustrado tt 
professor Rocha Pombo. No dia immediato foi feita a ne- 
“cessaria rectificação; mas isso não impediu que os dois arti- 
gos fossem transeriptos em alguns jornaes dos Estados com 
os titulos e assignaturas constantes da edieção do centena- 
ro, isto é, o meu com a epigraphe A Maioridade e o nome de 
Rocha Pombo, e o deste com o meu nome é a epigraphe A. 
* pbase inicial do reinado e a acção individual do Imperador. | 

“Um exemplo desse facto se encontra n'A Republica, de Natu 
tal, onde o meu artigo foi transcripto, sendo attribuida a 
sua autoria áquelle grande mestre de nossa historia. | 
Para que não continuem a correr á sua conta e sob sua, 
responsabilidade apreciações e conceitos meus com os quaes ei 
- pode estar em desaceordo é É é que aqui faço. esta. indispensa- | 
Wi çel advertencia. : 


Ro, Agosto, 1 1926. A. Tavares de Lyra. 
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A SITUAÇÃO DO BRASIL EM 1840 


Em magnifico estudo sobre os tres primeiros | 


“Seculos de nossa evolução politica, disse Oliveira 


Vianna que o traço predominante dessa evolução 
“é o espirito de transigencia com os factores de dis- 
persão e differenciação, sociaes ou naturaes, sob 
cuja poderosa influencia se modela a sociedade 
colonial”. | | 
Esta observação é absolutamente verdaceira, 


porque, em suas creações, os estadistas portugue-. 
zes, “embora recalcitrantes, vão cedendo, aos pou- 
* cos, com innegavel habilidade, ás forças novas da 
terra é do povo, ás forças indomaveis do localismo, 
triumphante no seu trabalho de americanização 


das velhas instituições européas” (1); e, por fim, 


quasi toda a obra daquelles estadistas se amolda a 


essas forças, cujas rrimeiras manifestações pro- 
manam da divisãc da colonia em capitanias here- 


| ditarias, entre as quaes não existiam quaesquer la-. 


ços de união ou dependencia. 

Eº certo que, mais tarde, a metropole pro- 
curou cercear a autoridade dos donatarios, — 
grandes senhores feudaes, — creando um governo 


(1) F. J. Oliveira Vianna, Recenseamento do Brasil, vol. 1, pa- 


| “gina 368. Publicação feita em 1922 na Directoria Geral da Estatis- . 
tica do Ministerio da Agricultura. 


“lidade de adaptar identicas instituições a meios. 
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gens das tendencias particularistas do povo brasi- 


ficiente para que as referidas capitanias se fun- 


geral no Brasil; mas este governo, que conseguiu | 
manter o dominio politico da colonia, não logrou 
unifical-a administrativamente, já pela impossibi- 


differentes, Já por subsistirem as doações de mui- 
tas capitanias, que só reverteram à corôa na se- 
gunda metade do seculo X VIII, graças ao descor- 
tino superior do marquez de Pombal. | 
E' nestes antecedentes, em nossas condições 
geographicas e no desenvolvimento de nucleos de | 
população espalhados em um vasto territorio, sem . 
communicações faceis, que se encontram as ori- 


leiro, largametne comprovadas em sua historia (2). 
Ao mais ligeiro exame desta, se verificará que, des- 
de a luta contra os hollandezes, que assignala O 
despertar do sentimento nacionalista (3), até á in- 
confidencia mineira, todos os nossos movimentos 
de rebellião foram accentuadamente locaes ou re- 
gionaes. É, ao alvorecer do seculo XIX, as diver- 
sas capitanias pouco confiavam no governo dis- 
tante, alimentando a aspiração de viver isoladas, 
dentro de seus proprios recursos. 

Desse estado de coisas teria advindo prova- 
velmente o desmembramento da colonia, si a per- 
manencia de D. João VI no. Rio de Janeiro, de 
1808 a 1821, não houvesse contribuido de modo ef- 


dissem numa unidade effectiva e real, sem a qual 


e a, 

(2) Sobre os prodromos do federalismo no Brasil, vide, entre 
outros trabalhos, a: these apresentada por Levi Carneiro ao Congresso 
de Historia Nacional, que se reuniu no Rio de Janeiro em 1914 (vol. III 
dos tomos da Revista do Instituto Historico Brasileiro, em que foram 
publicados os annaes desse congresso). 

(3) A. Tavares de Lyra, Dominio Hollandez no Brasil, e tambem 
Reunião dos Procuradores Geraes das Provincias do Brasil, conferencia 
psi no Instituto Historico Brasileiro, a 2 de Junho de. 1922, 
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nossa grandeza politica estaria irremediavelmente 
saerificada. 

Ainda assim, tão radicado era já o espirito lo- 
calista, que a revolução de Pernambuco em 1817 
tentou quebrar essa unidade. E, em 1822, na hora 
mesmo da nossa emancipação, ella teria desappare- 
cido, si José Bonifacio, com a sua clarividencia-de 
homem de Estado, não encaminhasse os aconteci-' 
mentos para o seu final triumpho em torno da pes- 
soa do Principe Regente, regulando, contendo e re- 
cuificando o movimento libertador, a que deu com 
a solução monarchica a sua melhor garantia de 
exito (4). 

Proclamada a Independencia, era necessario 
fazermos uma patria livre; e foi então que aos go- 
“vernantes se patentearam, em toda sua extensão, 
as grandes difficuldades que poriam á prova sua 
capacidade e suas energias constructoras. 

Para os estadistas coloniaes, “que transigi- 
ram com a acção dispersiva dos agentes geogra- 
phicos”, pouco importava a fragmentação dos do- 
minios portuguezes na America, comtanto que elles 
se não perdessem; mas, para os estadistas do Im- 
perio, o mais complexo dos problemas a resolver 
era justamente o da unidade nacional, fossem 
quaes fossem as resistencias a vencer (5). 

É dahi a luta que tiveram de sustentar desde 
o primeiro momento, com bravura e fé patrioticas, 
para evitar a desaggregação do paiz, que queriam 
e souberam conservar unido, grande e forte. 

Durante o primeiro reinado, a razão de ser de 
nossas dissenções internas é, sobretudo, o antago- 
mismo e o choque de duas correntes de opinião 


-— ue vao 


(4) Vide Euclides da Cunha, A' margem da Historia. 
(5) Olivenra Vianna desenvolve magistralmente esta these — 
“op. citado. 


“vezes, por demasias nativistas, — que pleiteia a a 
plenitude das liberdades constitucionaes; outra, — 


a a 


sempre. MR neaveis o uma, —: “influenciada, ás 


amparada pelos remanescentes do velho “absolutis. | 
mo, — que se esforça por annullar na pratica as. 


liberdades já alcançadas; mas, através dessas dis o 


senções, se vislumbra, não raro, o ancelo, vivo e in- 


“tenso, por maiores franquias locaes. 


e 


Depois de 1831, teriamos obtido a condbias a 


ção legal de taes franquias, a par talvez dos mais 
avançados principios do federalismo, si não suece- 
desse com o movimento de 7 de Abril o que a Na- 
buco se afigurou uma fatalidade das revoluções: 
“sem os exaltados não é possivel fazel-as e com el- 
les é impossivel governar” (6). 

"No dia immediato ao da victoria, era uma rea- 
lidade o perigo separatista, que se havia general- 
vrado, apesar do mallogro da Confederação do 
Equador, em 1824: e Evaristo da Veiga se via for- 
cado a voltar atraz, procurando “conciliar as con-. 
quistas dos combatentes da vespera com as re- 
servas da sociedade conservadora retrahida”, á 
sombra das instituições monarchicas. 

Como consequencia desse recúo, e mediante 
uma transacção opportuna entre os moderados e os. 
exaltados, foi votado o acto addicional. | 

Pensavam os dirigentes que, com elle, esta- 
vam satisfeitas as exigencias populares e poderia- . 
mos gosar uma paz laboriosa e fecunda. | 

Os acontecimentos, porém, demonstraram o 
contrario; e até Feijó, cuja acção vigorosa se tor- 
naria lendaria no Ministerio da Justiça, se deixou 


tomar de apprehensões e de receios, incluindo 'a 


(6) J. Nabuco, Um estadista do Imperio, vol. I, pag. 28. : 


ht 


* seguinte, entre as condições | com que acceitaria a 
a o 


“No caso de separação das provincias 
do norte, segurar as do sul e dispôr os 
animos para aproveitarem esse momento 
para as reformas que as necessidades de 

* então reclamarem”. 


Em 1837, a anarchia avassalara tudo, amea- 
cando destruir as instituições, e o padre-estadista, 
“impotente para salval-as e sem a precisa flexibili- 
dade para contornar uma situação parlamentar 
delicada, entregava o governo a Araujo Lima, em 
quem Paula Souza descobrira o feitio de um bom 
rei constitucional (8). | 

Veio, a seguir, a reacção conservadora e, com 
ella, a fixação, no terreno dos principios, do pri- 
“meiro marco divisorio delimitando as fronteiras 
dos dois grandes partidos monarchicos, um dos 
quaes, o conservador, se apegou á formula commo- 
da e opportunista da resistencia a innovações poli- 
ticas, que não fossem maduramente estudadas, e o 
outro, o liberal, inscreveu em seu programma as 
mais amplas reformas descentralizadoras (9). 

Essa reacção demarca o começo do enfraque- 
“cimento do espirito regionalista, — ao tempo, o 
germen primordial de nossas discordias civis, — 
retardando, com a politica de regresso, que teve 
em Bernardo de Vasconcellos o seu creador genial, 
o surto do ideal federalista. Retardando apenas; 
não matou, nem podia matar esse ideal, porque, 
“no Brasil, antes ainda da idéa democratica, en- 
carregou-se a natureza de estabelecer o principio 


(7) J. Nabuco, op. eit., vol. I, pag. 31. 
(8) João Baptista de Moraes, Revolução de 1842, pag. 20. 
CO Americo Brasiliense, Os programmas dos Partidos. 


a 


federativo” (10), que é Bj a principal Cr 
ristica da evolução politica da America, no dizer 
de Oliveira Lima (11). Elle teria de resurgir, como 
resurgiu, no correr dos annos, e triumphar meio 
seculo depois, quando, deposta a realeza, chegamos 
à republica federativa, que estava em nossas tra- 
dições e em nossa finalidade historica. | 
 Porça é, entretanto, reconhecer e proclamar 
“que, nos lances extremos daquelles dias, toda a or- 
dem legal teria sido subvertida, por entre explo- 
sões revolucionarias, que lavravam de norte a sul, 
“1 não fôra a firmeza d'animo com que os estadis- 
tas da época promoveram aquella reacção para 
restaurar o prestigio da autoridade. 
Ella era um mal necessario, porque, politica- 
mente, fortaleceu o poder central, apparelhando-o . 
para evitar que se affrouxassem ou rompessem Os 
laços que prendiam as provincias entre si, e, social-. 
-. mente, porque contribuiu de maneira decisiva 
para a formação definitiva de uma consciencia na- 
cional, — a obra por excellencia do segundo rei- 
nado. 
Ao ser inaugurado este, a alma inquieta dos 
patriotas, abatida pelo cançaço produzido pelas. 
agitações e tumultos da Regencia, se volvia con 
fiante para o throno, acompanhando com sympa- 
thia o movimento de concentração monarchica . 
que vinha sendo operado pelos conservadores des- 
de 1837 e que foi, de facto, interrompido. pela 
ascensão dos liberaes. 
- Então, só havia sido votada uma das tres leis 
sobre que devia repousar o predominio dos reae- 


(10) Manifesto republicano de 3 de Dezembro de 1870. E e 
(11) Oliveira Lima, A America Latina e a America Ingleza. | 


Logar. 


cionarios: a de 12 de Maio ne 1840, que interpre- 
tou o acto addicional (12). 

As duas outras, — a que creou o Conselho de 
Estado e a que remodelou o codigo de processo cri- 
minal, — são de 23 de Novembro e 3 de Dezembro 


“de 1841, isto é, de data posterior á quéda do Minis- 


terio da Maioridade, durante o qual o partido li- 
beral, embora já desprendido por completo dos: 
sentimentos republicanos, não viu claro os aconte- 
cimentos, pois era evidente que não poderia per- 
manecer no poder sem o sacrificio e o RO de 
suas idéas. 

Teve de ceder novamente o logar aos seus ad- 
versarios, que implantaram, de vez, o regimen ab- 
sorvente e asphixiante da centralização, um dos 


“maiores, sinão o mais importante, dos elementos 


de successo do imperalismo. 
Mas, até que isto se désse, a situação politica 
tinha de ser, como foi, melindrosa e incerta, mes-. 


“mo em relação á ordem publica, porque no Ma- 


ranhão a espada de Caxias ainda não esmagara os 
balaios; no Rio Grande do Sul ainda se jogava a 
sorte das instituições e a propria unidade da pa- 
tria, na guerra dos farrapos, e em 8. Paulo, Minas 
e Pernambuco ainda seria necessario abafar as 
cruentas revoltas dos venda-grandes, luzias e 
praieiros, antes que uma paz remansosa de quaren- 
ta annos nos offerecesse o afortunado ensejo de ac- 
cumular o inestimavel patrimonio moral e material, 
que foi opulentissimo legado do antigo ao actual 
regimen. |. 

Isto, no tocante ao aspecto politico do paiz. E 
quanto ao mais, qual o seu estado ? 


(12) A respeito desta lei é completo o estudo feito por Aure- 


FARS io Leal, em seu trabalho Do Acto Addicional 4 Maioridade”. 
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REDE Rd com os pda a e » informações 
| conhe sobre o Brasil. colonia, ireinQ e imperio, 
podemos. affirmar, com relativa segurança, que, em 
1840, nossa. população era de seis milhões de habi- . 
tantes. ou pouco mais (13), o que quer dizer. que, a 
dada a superficie de nosso territorio, superior a. 
oito milhões de kilometros quadrados (14), nao 
chegava a ser de um habitante por kilometro qua. 
drado.. | go 
Era o deserto. E era 0 apo com a aggra- a 
vante de que o typo brasileiro, aquelle que resul. | 
tara do cruzamento das tres raças historicas, só 
existia em pequenas faixas do littoral e em alguns 
“pontos mais populosos do interior; e, mesmo assim, 
como. producto: ethnico a ser aperfeiçoado. com o 
tempo, sob a influencia de factores diversos, um 
dos quaes, — e dos mais preponderante, nem ainda Ea 
era quasi nullo: o da immigração estrangeira, ques 
iniciada desde 1808, não fizera avanços depois da 
Independencia. De 1822 a 1840, o numero de im- | 
migrantes entrados em nossos portos não subira | 
a 12.000 (15). | rm 
Felizmente nunca. tivemos problemas de : ra- a 
cas; eramos e somos um cadinho de povos, de tal | 
modo que “homens de raça branca, homens de raça 
vermelha, homens de raça negra, homens mestiços no 
dessas tres raças, todos têm aqui as mesmas oppor- 
tunidades economicas, as mesmas: opportunidades ; 
-*ciaes. as mesmas oportunidades politicas” (16). 


(13) Diecc. do Instituto Historico e vol. I, pags. 239. e Se; di 
guintes. ma 


(14) Dice. o Instituto E Bras, nO Bh pag 9, 
(15) Dice. do Instituto Historico Bras., vol E pag. 295. 
(16) Oliveira Vianna, O typo brasileiro, seus elementos formado- 


res, no vol.:1I, pags. Ea e seguintos do ii do Instituto Historico 
Brasileira. bi Poda NE 


E cam ausencia nl preconceitos. está, em “grande 


Parte, o segredo de nossa rapida nacionalização. 
No ponto de vista do aproveitamento de nos- 
sas riquezas, póde-se dizer que tudo estava por fa- 


zer, a começar pela agricultura, que, sem outros 


braços. que não fossem os dos escravos, se conser- 
vava rotineira e atrazada. 

O seu desenvolvimento teria de vir oq e de- 
“moradamente em consequencia, da construcção de 
“ estradas, do progresso da navegação, da creação de 

estabelecimentos de credito, da adopção de novos 
* processos de cultura e, principalmente, do traba- 
lho livre, cujos Inapreciaveis beneficios se reflecti- 
ram em todos os campos da actividade nacional. 

' E,a este proposito, vem de molde salientar que 
“a organização do trabalho livre ao lado do traba- 
“lho escravo foi, pelo confronto dos resultados en- 
tre os dois, uma das grandes causas propulsoras do 
movimento abolicionista, que realizamos sem aba- 
“los profundos, quando, em outros logares, custou 
indiziveis sacrificios e tremendas provações. 

Industrialmente, pouco caminháramos. 


Na phase colonial, viviamos sob o regimen dos 


| e pcios e dos privilegios. Além da agricultura 
e da criação, das pequenas industrias caseiras, da 
“fabricação de pannos grosseiros para vestuario “dos 
escravos, da mineração do ouro e das pedras pre- 
closas, do córte de madeiras, do preparo rudimen- 
tar de pelles e de algumas industrias extractivas, 
poucas eram as demais existentes, permittidas ou 
simplesmente toleradas. 

De Portugal nos vinha tudo, chrismando- -Se 
previamente como do reino todos os productos de 
“qualquer outra procedencia. 

Foi-com a abertura de nossos portos ao com- 
“mercio PRRRANGEEO,. em 1808, e com a Independen- 
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cia, em 1822, que se abriram novos horizontes ás 


nossas industrias. Mas, no começo do segundo rei- 
nado, esses horizontes, ainda hoje anuveados, eram 
estreitissimos, e nas industrias manufactureiras 
ensaiavamos apenas os'primeiros passos. 

O commercio internacional tambem oscillava 
em pequenas curvas de um diagramma ridiculo, 
attentas nossas excepcionaes riquezas economicas. 

Por algarismos, expressava-se assim, no exer- 
cicio de 1840-1841 (17): 


Valor da importação . .... 97 .727:1798000 
“Valor da exportação . . . ... -41.671:791$000 


Comparadas estas duas parcellas, cuja somma 
é de 99.398:970$000, chega-se á conclusão de que 
havia um saldo em favor da importação, ou me- 
lhor, um deficit contra nossa balança commercial 
de 16.055 :388$000. 


Na ordem financeira, a situação era de aper-. 


turas prementes. Era e vinha sendo desde que 
D. João VI transferira para o Brasil a séde da 
monarchia portugueza, porque os serviços por esta 
instituidos e a manutenção da côrte exigiam gas- 
tos que o Thesouro não supportava. 

Em 1808, anno da chegada da familia real, a 
receita publica era orçada em 2.258:172$499 e a 
despesa em 2.297:904$099; em 1820, anno anterior 
ao seu regresso a Lisboa, a estimativa da primeira 
passara a ser de 9.715:628$699 e a da segunda de 


9.771:1108875, subindo, portanto, uma e outra a 


mais do quadruplo (18). 
Essas cifras, porém, não exprimiam com exa- 


(17) Dice. do Instituto Historico Bras., vol. I, pag. 451. 


(18) Oliveira Lima, D. João VI no Brasil, vol. II, pags. 758 
e seguintes. 


Em 


ctidão a verdade, porque, si exprimissem, seria 
inexplicavel, — quasi equilibradas como estavam 


—, O lamentavel estado de nossas finanças quando 
mo rei voltou para Portugal.. 

Na sua chegada, “havia ouro e prata em abun- 
dancia, pouco cobre, e o meio circulante era pura- 


mente metallico. Na sua partida, o ouro e a prata 
haviam quasi totalmente desapparecido da cir- 
“culação, e o paiz estava inundado por notas do 


Banco-e moedas de cobre falsificadas. O cambio 


tinha descido de 84 a 48...” (19). 

Convem notar, que as peças portuguezas de 
então tinham quatro oitavas de ouro e o valor de 
“68400, que correspondia a 1$600 por oitava, estan- 
do o cambio par na o de 67 1/2 dinheiro por 
mil réis. 

Posteriormente, tivemos a lei de 8 de Outu- 
bro de 1833, que creou novo padrão monetario á 
razão de 284500 por oitava de ouro, passando o 
“cambio par a ser de 43 1/5 dinheiros por mil réis, 
ea de 11 de Setembro de 1846, que adoptou a base 
de 44000 por oitava, dando ao mil réis a paridade 
legal de 27 dinheiros, ainda em vigor (20). 

No primeiro reinado, as desordens financel- 
ras attingiram a proporções assustadoras, obrigan- 
do D. Pedro I a convocar extraordinariamente a 
assembléa geral, que se reuniu a 2 de Abril de 
1829, e perante a qual instou por medidas que me- 


o 


CO TL Sturz; citado por Amaro Cavalcanti, em A. Vida 
Economica e Financeira do Brasil, conferencia ea lisnda: na Bibho- 
theca Nacional do Rio de Janeiro, em 5 de Setembro de 1914. 

(20) Sobre nosso. systema monetario e nossa situação finan- 
ceira, vide, entre outros, os trabalhos de Amaro Cavalcanti, O meio 
circulante nacional, e FentonÃo Carlos, Bancos de Emissão no Brasil. 


' 


| Dois] “ammos | depois diga É a R gencia 


ad 


| decano RR 
- Despesa .«. Ra MH 
| Divida CND Rana do a | 
- Divida, interna A Ne 8. 935: eggs 
iclmpomaçãon Cad 36. 287: Nada o 
Co ua poriação, : AR Mi : 
1 | Papel moeda em circulação. 
Rs Divida fluctuante . PR an di 


| Cambio 24 3/4 a 2] Nro ' e ta no E a 


Mia e Min da o o pa ad ra o pe 
Ui Ro an como a ani a do Theson 


RR pd “e Fala ab throno. com que, toi aberta a) + sessão 16 xtraord 1a 

| ria, da, assembléa geral em 1829, | 
ih (22) Conferencia de. “Amaro. Fe o “eitad: 
um algarismos da, Ga e exportação. são do exer 
ê 54 4 Ro DE 


TA 


lei 


e externa. és Nm | 
a ni 96. 575 pu 
RIOT dal, :000$000 
A Tl: 0008000 
-40.199:5858000 
“ 18.000:0008000 


P; 


G aaa on | DR da Nacional, em ! 
ri da ebtoo Externa Federal. No 


existentes. 


0 


o mesmo Deus; mas, socialmente, constituiamos 


ainda uma nacionalidade indecisa, de escravos e 


senhores, a cuja plasticidade era preciso dar uni- 
dade moral, imprimindo uma feição propria e dis- 
tineta no quadro dos povos civilisados. b 
Eis ahi, em ligeiros traços, o Brasil de 1840, 

quando, por um golpe de Estado parlamentar, su- 
biu ao throno D. Pedro II, uma creança inexpe- 
riente, predestinada a ultimar, com à gratidão pos- 
tuma da patria, a missão historica que a Providen- 
cia reservara á monarchia em terras brasileiras, a 
de ser o penhor de nossa integridade. territorial e 
o transitorio agente unificador de que falou Eu- 
clides da Cunha, 


Logo que.a edade é os Rd iluminaram a. 
razão dessa creança, ella se transformou — ape- 
sar de restricções que ha a fazer quanto aos seus 
processos politicos e à sua actuação como estadis-. 
ta —, nO governante avisado, integro e patriota, 
cuja figura empolgante e dominadora,. mais de 
magistrado do que de soberano, enche, durante 
meio seculo, algumas das paginas mais memora- 
veis de nossa historia, refulgente de glorias libe- | 
raes. | 


EA 


II 
O MINISTERIO DA MAIORIDADE 


— 


Na sociedade que o liberalismo organizara 
“toda a forca, toda a autoridade partia das fre- 
guezias, dos municipios, da eleição local, do povo; 
camara municipal electiva e quatriennal; juizes 
municipaes, de orphãos, promotores, eleitos pelas 
camaras; jury por ellas qualificado; juizes de paz 
electivos e annuaes; assembléas provinciaes ele- 
ctivas, quasi soberanas no seu poder de legislar, 
dominando a magistratura pela faculdade de de- 
muttir os juizes de direito, invadindo o executivo 
pela nomeação dos vice-presidentes...” (209). 

“Era, como se vê, uma organização francamen- 

te democratica, inadequada, porém, à cultura po- 
“litica e ás paixões desordenadas do tempo. 
- Com ella recrudesceram nossas lutas internas 
“e se renovaram as ameaças do separatismo, o que 
levou Bernardo de Vasconcellos, — um dos mais 
henemeritos propugnadores daquella organização 
— a formular, em 1836, o po que foi o 
ementario da epoca (26): 


Uh 


“Pi hberal: então a liberdade era 


(25) Justiniano José da Rocha, Acção, Reacção, Transacção, 
pamphleto politico notabilissimo publicado em 18565. 
-426) A expressão é de Euclides da Cunha, op. cit. 


nova no paiz, “estava nas aspirações de to 
dos, mas não nas leis, nas: idéas ds E 
nd poder era tudo. Fui liberal. Rara 
"Hoje, porém, é diverso. o “aspecto. 

da sociedade: os principios democraticos | 

tudo ganharam e muito comprometteram; 

a sociedade, que então corria risco pelo 
poder, corre agora risco. pela desorgani- ft 
zação e pela anarchia. RO 
Como então quiz, quero hoje Serro A ui 

quero salval-a e por isso sou vregressista. Ú 

Não sou transfuga, não abandono a cau- 

'* sa que defendo no dia de seus perigos, de. 

sua fraqueza; deixo-a no dia em que tão 
seguro é o seu dna que io o exces- | 
so a compromette.” é a RPA 


Nesse tempo, o scenario politico ás não ER Ee 
brava os grandes dias de enthusiasmo que prece- | 
deram e se seguiram á jornada da abdicação: os |. 
caramurús não podiam mais sonhar com a restau-. no 
ração, irrealizavel e impossivel após a morte de 
D. Pedro I; os exaltados, amargurados e desillu- | 
didos, não acreditavam mais na victoria de suas 
doutrinas radicaes; os moderados, trabalhados de 
dissentimentos e competições, não tinham mais 
os mesmos ardores e as mesmas abnegações de | 
outr'ora. Correntes diversas, sem cohesão e sem | 
homogeneidade, eis o que. restava, dos Geo ar | 
tidos, cuja remodelação era natural e logica. | Mu 

Tudo a aconselhava, e ella se deu com a crea- ny 
ção das duas novas agegremiações sobre as quaes | 
o barão do Rio Branco escreveria mais tarde le ): ao 


(27) Le Brésil em 1889, cap. V, pag. 171. 
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bend 


“Depois de 1836, toda a historia po- 


Titica do Brasil se resume na luta dos dois 


grandes partidos constitucionaes, O con- 
servador 60 o E | 


Ao primeiro, que congregara em seu seio to- 
dos os matizes opposicionistas, coube as responsa- 


jo 
hilidades do governo após a renuncia de Feijó, 


substituido em 1837 por Araujo Lima, a princípio 
interina e depois effectivamente. 


- À orientação dos conservadores estava de an- 
temão traçada: seria o sacrificio da obra DR Ooa, 
tica de seus adversarios. 


Estes tinham enfraquecido o poder em bene- 
ficio da liberdade; aquelles fariam imperar, com a 
compressão da liberdade, o arbitrio discrecionario 
do poder, por amor à ordem. Mas a inversão não 


se operaria de chofre, porque os liberaes, decahi- 


dos das posições que occupavam, conspirari am 


“abertamente em favor da Maioridade, idéa que já 
Sorrira, em occasiões differentes, a representantes 


graduados de outros credos politicos, cançados de 
ostracismo (28). 

' Conspirariam e venceriam. A 23 de Julho de 
1840; o Imperador estava investido do exercicio 
pleno de suas funcções magestaticas e no dia im- 


mediato | organizava o seu RR ministerio, que 
ficou assim EO RIDONhos 


(28) Vito, entre outros: Alencar Araripe, Noticia sobre a Mai- 
oridade, tomo 44 da Rev. do Instituto Historico Bras., parte segun- 
da; João Baptista de Moraes, op. cit.; Moreira de Azevedo, O Bra- 
sil de 1831 a 1840; Rocha; Pombo, Historia do Brasil, vol. VIH, pa- 
ginas 542 e seguintes. 


E DA 


| Imperio: Antonio fuios Ribeiro E Andrada 
Machado e Silva; 

Justiça: Antonio Paulino RD de Abreu 
(29); 

Estrangeiros: Apoiado de Souza Oliveira 
Coutinho (30); | 
Fazenda: Martim Beto Ribeiro de An- 
drada; 

Marinha: Antonio Francisco HI Paula Hol- 
landa Cavalcanti (31); 

Guerra: Francisco de Paula Cavalcanti de 
Albuquerque (32). | 

Antonio Carlos, espirito brilhante, valoroso 
combatente, — a quem a prisão nos carceres da 
Bahia, após a revolução republicana de Pernam- 
buco, em 1817, e o desterro, depois da dissolução 
da Constituinte de 1823, aureolavam com a corôa 
do martyrio —, grande orador, — cuja fronte se 
engrinaldara de louros em todas as campanhas 
parlamentares em que se havia empenhado —, no- 
tavel pela sua coragem civica nas Côrtes de Lis- 
boa, cheio de serviços ao seu paiz, era ministro 
pela primeira e unica vez. 

Limpo de Abreu, que, embora Sor de 
nascimento, amou carinhosamente sua patria ado- 
ptiva, a que dedicou o melhor de suas energias, 
era um nome feito na magistratura, na politica e 
na administração. Como magistrado, “subiria seis 
annos depois ao mais alto grão da hierarchia ju- 
diciaria, tomando assento no Supremo Tribunal 
de Justica: como politico, vinha representando 
Minas Geraes na Camara dos Deputados desde. 


(29) Visconde de Abaeté em 1854. | 

(30) Visconde de Sepetiha em 1855. 
(31) Visconde de Albuquerque em 1854. 
(32) Barão e visconde de Suassuna em 1841 e 1860. 


TO 


ur OR 


1826 e passaria pouco depois para o Senado, a que 
presidiria durante doze annos, sem jamais perder, 
quer em uma, quer na outra das duas casas do par- 
lamento, o logar que lhe competia pelos seus ta- 
lentos e pelo seu prestigio; como administrador, 
obtivera justa nomeada na presidencia de Minas 
e nos ministerios do Imperio, da Justiça e de Es- 
trangeiros, que dirigira no periodo da kRegencia. 
Posteriormente, e por varias vezes, seria ministro 
de Estado: em 1858 como Presidente do Conselho. 
Os seus meritos eram indiscutiveis, justificando de 
sobejo as honras e distincções de que o cumularam 
sempre | 

Aureliano Coutinho, habil, maneiroso, intelli- 
gente, illustrado. Fôra deputado na segunda le- 
gislatura, de 1830 a 1833, só voltando á camara em 
1858. Em 1831 presidira S. Paulo e, de 1832 a 
1835, estivera à frente dos ministerios do o 
ca Justiça e de Estrangeiros, no gabinete que des- 
tituira José Bonifacio do cargo de tutor do impe- 
rador menino, nomeando para essa funcção o mar- 


' quez de Itanhaem (33). Ha quem assevere que 


data d'ahi sua intimidade no Paço, onde, com o 
apoio do novo tutor, de D. Pedro de Santa Marian- 
na, director de estudos do futuro monarcha, e de 
Paulo Barbosa da Silva, mordomo da casa impe- 
rial, todos tres seus prestimosos amigos, captara, 
“como cortezão atilado, a confiança do soberano, 


confiança que foi o mais valioso amparo de sua: 


fortuna politica (34). 

". Não contestamos o facto; mas cumpre não es- 
aquecer que Aureliano “reunia um numero de qua- 
lidades e dotes politicos, que raramente se encon- 


(33) Manoel Ignacio de Andrade Souto Maior, marquez de 
Itanhaem em 1826. 
(34) Pereira da Silva, Memorias. do meu tempo, vol. Lipagu d7, 
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tram juntos: era um administrador, um diploma pd 
ta, um homem de acção, um observador. . o Mb 
E essas qualidades é esses dotes tambem cons 
tribuixam, e muito, para. recommendal- -0. á estima Ê 
do imperante. | 
Martim Francisco srangeara desde o ministe- 
rio da Independencia solida reputação e abalisa- | 
dos creditos, que nunca desmereceu, de eminente 
financista; e, embora sem os lampejos geniaes e a 
peregrina eloquencia de Antonio Carlos, sem o ta- 
cto de estadista e o saber profundo de hj osé Boni- 
facio, seus irmãos, figurava, com honra e brilho, 
ao lado delles, constituindo a trindade penemerita 
dos Andradas. | 
Era um grande nome nacional. 
Hollanda Cavalcanti nascera em Pernambuco 
o fôra militar. Deputado á camara temporaria em 
1826, nella permanecera até 1838, quando foi es- 
colhido senador. Ministro da Fazenda nos fins do 
primeiro reinado e ainda da mesma pasta e do Im- . 
perio em 1832. Competira com Feijó e Araujo |. 
Lima nas eleições de regente em 1835 e 1838. 
Era e sempre fôra liberal, não se subordinan-. 
do, porém, ás conveniencias e disciplina partida- 
rias. Timbrava em guardar a mais absoluta inde- ú 
pendencia, sendo uma individualidade caracteris- 
tica e original no parlamento pela sua franqueza a 
rude e pelos seus movimentos excentricos (36). | 
Paula Cavalcanti, irmão de Hollanda Caval- |. 
canti, era o filho mais velho do coronel Suassuna, 
typo. “modelar de intemerato patriota nas agita- 


ções liberaes de Pernambuco no -GOMLEÇO, didi Sê- 
culo XIX. | 


(35), Nobiico! op. cit., vol. 1, pag. 56. | Dae E 
(36) Macedo, Anno Biographico, vol. 1, pags. 493 e seguin. Na 
tes, esboçou alguns. traços interessantes id seu Ra polnieo, | Pao 
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- Fôra militar; mas depois abandonara a car | 


reira das armas para se entregar á lavoura, onde, 


sem deslustre para as tradições paternas, manteve 
a mesma fidalguia dos ricos senhores de engenho 
pernambucanos, ardorosos defensores da causa na- 
cional. 

Já havia governado interinamente sua terra 
natal, por quátro vezes, quando foi nomeado pre- 
sidente effectivo em 1895... | 

Era então o chefe mais querido de seu parti- 
do. Era e continuou a ser, ainda depois que este se 
seindiu, adherindo uma parte à reacção conserva- 
ora de 1597. 

Somente com o seu ita voluntario, 
alguns annos mais tarde, e o declinio da influencia 


de Francisco do Rego Barros (37), desapparece- 
Via sua ascendencia politica para que se fizesse a 


união de sua familia e com ella a do partido con- 
servador, sob a chefia de Pedro Francisco de Pau- 


a Cavalcanti de Albuquerque, a quem sobravam 
| notaveis qualidades de commando (38). 


"Todos estes ministros tinham personalidade 
propria e representavam verdadeiras culminan- 


“clas na politica do paiz, quando, juntos, formaram 
à gabinete que se chamou da Maioridade; e, no em- 


tanto, esse gabinete era um gabinete fraco, apon- 


tando- se, em geral, como causas dessa fraque- 


za Rg | | | i 


a) o não ter E dendido. em sua orga-. 
nização, nem ao interesse partidario nem 
á FENCLENIÇA dos aa 


“t p 


“em Barão, visconde e | conde de Bôa ia em indi no e 
1860. 
(38) Barão e visconde de: ininigibo em 1854 e 1860. 

(39) João Baptista: de Moraes, op. cit., pag. 98 e seguintes. 


LvoR e 


b) a inclusão em seu seio de dois An- 
dradas-e dois Cavalcantis, o que lhe dera 
feição de um ministerio de familia; 


c) a falta de uniformidade de vistas . 


e as rivalidades de mando e predominio 
entre os que o compunham; 

d) as incompatibilidades pessoaes, os 
antagonismos de idéas e as mutuas des- 
confianças entre quasi todos os ministros. 


Para Theophilo Ottoni foi Aureliano Couti- 
nho, fundador e pontifice da seita palaciana, o ele- 
mento dissolvente do ministerio (40) e do mesmo 
modo pensava Tito Franco (41). 

A ambos procurou refutar Mello Mattos, em 
suas Paginas de Historia Constitucional do Bra- 
sil (42): mas os seus argumentos não convencem, 
porque a influencia pessoal de Aureliano, de 1840 
à 1848, é incontestavel (43). 

O que se pode negar, — e com bons funda- 
mentos —, é que sua entrada para o ministerio da 
Maioridade fosse, como a alguns pareceu, a pri- 
meira. manifestação positiva de que a politica do 
segundo reinado seria de logros e mistificações. 


(40) Circular aos mineiros. 

(41) Vide O Conselheiro Francisco José Furtado. 

(42) O dr. Luiz José de Carvalho Mello Mattos se deixou ar- 
rastar algumas vezes pelo espirito partidario e pelos seus gentimen- 
tos monarchicos, ao escrever este livro; mas muitas de suas affir- 
mações estão revestidas de grande autoridade por se basearem em 
notas fornecidas pelo Imperador. Vide discurso proferido pelo via- 
conde de Ouro Preto, no Inst. Historico Bras., em 3 de Setembro de 
1906 (Rev. do Instituto Historico Brasileiro, tomo 77, pags. 204 e 


seguintes) e tambem A. Tavares de Lyra, A Presidencia e os Presi- 


dentes do Conselho de Ministros (1847-1889), conferencia realizada no 
mesmo instituto a 20 de Julho de 1923. 
(43) J.' Nabuco, op. cit. vol. 1, pag. 56. 
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Ninguem pode duvidar da sinceridade do Im-. 


" perador quando escreveu esta nota, em 1867, á 
margem do livro de Tito Franco (44): 


“Dava-me com Aureliano; estimava-o 
por suas qualidades; porem não o impuz 
como ministro, nem começando então a 
governar, com menos de 15 annos, faria 
questão de ministros. Sahiram d'entre os 

“que me fizeram maior”. 


Todas as causas apontadas contribuiram, mais 
cu menos, para a fraqueza do ministerio, previa- 
mente condemnado a lutar, não só contra os con- 
servadores, mas tambem contra alguns elementos 
suspeitos que entraram no movimento maiorista, 


os quaes nunca acceitariam o programma liberal. 


Por exemplo: Paranaguá e Lages, — saudo- 
“sos do primeiro reinado —, que jamais se senti- 
riam bem ao lado de Feijó, Vergueiro, Paula Sou- 
za e outros, até mesmo radicaes, como Manoel de 
Carvalho, o presidente da Confederação do Equa- 
“dor, em 1894, que, convidado para tomar parte no 
referido movimento, respondera (45): “muitas re- 
voluções contra os reis o povo tem feito, mas a fa- 
vor do rei só vocês querem fazer; todavia eu os 
acompanharei... 

Pelo regimento da (Camara dos Deputados, 
em vigor nesse tempo, nella só podiam ter ingresso 
os ministros que fossem seus membros effectivos e 
renhum dos que compunham o ministerio de 24 
de Julho estava nesse caso: os dois Cavalcantis 


(44) Revista do Instituto Historico Brasileiro, tomo Y7, pa- 
gina 260. 
; (45) Alencar Araripe, já cit. na Revista do Instituto Histo- 
rico Brasileiro, tomo 44. | 
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da para e PO a Aa 
Esta difficuldade foi, entrtnim aba À 
- porque os. conservadores não quizeram. perder GR 
opportunidade de interpellar o ministerio e appro- |. 
varam um requerimento convidando os titulares 
das diversas pastas a virem discutir os- seus e No 
ctivos orçamentos. (46). No | RE 
na Vi O primeiro a comparecer foi Antonio Cu i 
Eu ua quem coube definir, em linhas Re a Ba a 
Si cão do Governo. | qua 
"Em seu discurso, Diino na sessão de 29 Me - 
Julho, não teve arrebatamentos e ceia a aggres- Ri 
sões: foi discreto e sobrio. Ea 
* Começou declarando que não San oa 
seus principios: seria como ministro o que fôra a 
como deputado, partidario intransigente do regi- 
men representativo parlamentar, com a completa 
solidariedade do gabinete: os ministros, responde- | 
riam um por todos e todos por um no que dissesse no 
respelto ás coisas tratadas em conselho. ao 
Aecrescentou que a administração tudo empe-. Ri 
nharia no sentido de fiscalizar rigorosamente a ar- 
recadação e applicação das rendas publicas, obser- 
“varia e faria observar com o maior escrupulo as 
leis, garantiria as liberdades. constitucionaes, da-. 
VEaA toda a publicidade aos seus. actos, “não perse- 
E o funccionalismo. RO Bono O 
Reservaya-se, porem, a diniioi o substitui 
os presidentes das Provincias, porque não podia 
ser tão cega que quizesse conservar nas presiden- 
“Cias pessoas mandadas ad hoc para certos fins. | 
-Pregou a conciliação dos na dentro de | 


dO Pisa da Silva, Ra Du a 


determinados limites, esperando obter maioria nas 
camaras, não por melo de transacções, mas em vir- 
tude de seus actos e convicções. | 

Disse o seu pensamento sobre a pacificação 
do Rio Grande do Sul, mediante condições honro- 
sas, e, afinal, se referiu ao acto addicional e à lei 
“de mterpretação, bem como à reforma das leis cri- 
minaes. | 

Quanto a esta não faria questão do modo por 
que fosse decretada a referida reforma, logo que 
seus collegas de. gabinete divergissem de suas 
adéas. Como cidadão e deputado, podia considerar 
o assumpto sob differente prisma; como ministro 
e responsavel, devia prudentemente estudal- -o na 
pratica e aproveitar-se da experiencia que adqui- 
risse e, convencido de seu erro anterior, mudar de 
opinião. Um particular ou um deputado, muitas 
vezes diversamente de um ministro, aprecia as ne- 
cessidades publicas” (47). 
| Sobre o acto addicional e a ei de interpreta- 

ção foi mais longe (48): 


“O acto addicional é uma lei, e. quem 
pretente seguir a lei ha de cumprir o acto 
addicional, Si, porem, a experiencia mos- 
trar que os motivos que o fizeram inter- 
pretar não foram os mais valiosos, então, 
não recusarei, si tiver a honra de assistir 
aos conselhos de Sua Magestade, de lhe 

“propôr a reforma; mas antes que uma ex- 
periencia reconhecida me não demons- 
rar a necessidade de se alterar esse acto, 
hei de reconhecel-o. Tudo o que se fez 


(47) Pereira da Silva, op. cit., vol. E pag. 24. 
(48) Annaes de 1840, vol. II, pag, 400. 


Coisa 

| Veto ar 
está feito; a lei passou pelos seus trami- 
tes; eu como individuo votei a favor de 
alguns artigos, como deputado oppuz-me 
a outros; mas a lei passou. O que está fei- 
to está feito, ha de se executar.” 


Limpo de Abreu e Martim Francisco se es- 
quivaram tanto quanto possivel aos debates politi- 
cos e os demais ministros não tiveram necessidade 
de se envolver em discussões irritantes e ingratas. 

A politica do Governo, emquanto esteve re- 
unida a assembléa geral, foi de moderação e cor- 
dura exemplares, sendo o mais importante de seus 
actos o decreto de 22 de Agosto, que concedeu am- 
nistia aos implicados em movimentos revolucio- 
narios durante a Regencia. 

Encerrado, porém, o parlamento, a 15 de Se- 
tembro, o gabinete não oceultou os seus intuitos 


partidarios, Incorrende em criticas e censuras, ap 


gumas vezes repetidas injustamente. 


Todas ellas podem ser resumidas nestas Ee 

— derrubada de funccionarios publicos; 

— desvirtuamento do voto; | 

— vacillações e erros graves na acção desen- 
volvida para debellar a revolução do Rio Grande 
do Sul. | 


A derrubada de funccionarios, sempre que os | 


partidos se revesavam no poder, é uma accusação 
que pode ser formulada de modo geral, attingindo 


a todos os governos do Imperio. Nenhum escapou . 


nem podia escapar a ella, attenta a natureza do 
regimen de centralização e tratando-se de funceio- 
narios de confiança politica. . | | 

Entre estes, se destacavam na primeira cate- 
goria os presidentes, que eram delegados e repre- 
sentantes directos dos gabinetes nas provincias. 
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Não seria, consequentemente, de admirar que o 


ministerio da Maioridade substituisse todos elles. . 


Não o fez, entretanto. Foram conservados os 


- do Maranhão, Piauhi, Pernambuco, Alagoas e 


Goiaz, a saber: Luiz Alves de Lima e Silva, que 
foi depois o glorioso duque de Caxias; Manoel de 
Souza Martins, barão de Parnahiba, a quem o ga- 
binete de 23 de Março de 1841 agraciaria com o ti- 
tulo de visconde com grandeza, e que só em De- 
zembro de 1843 deixaria a presidencia da provin- 
cla, que governou iminterruptamente por mais de 
onze annos; Francisco do Rego Barros, futuro 

conde da Bêa Vista, e já então um dos vultos pri- 


“maciaes da politica de Pernambuco, que represen- 


tou na Camara dos Deputados durante varias le- 
gislaturas e representaria depois no Senado; Ma- 
noel Felizardo de Souza e Mello, que já governara 


“ o Ceará e o Maranhão e governia ainda S. Paulo e 


Pernambuco, sendo ministro varias vezes e aca- 
bando conselheiro de Estado e senador do Impe- 


“Ho; e D. José de Assis Mascarenhas, que era ma- 
* gistrado e deputado. 


De nenhum delles se poderia dizer que tivesse 
affinidades e compromissos com o partido que as- 


- Sumira o poder. 


Os nomeados para as outras provincias foram: 
Pará — vice-almirante Tristão Pio dos San- 
tos; cl | 
Ceará — senador José Martiniano de Alencar; 


Parahiba — Francisco Xavier Monteiro da. 


| Franca; 


Sergipe — coronel João a da Silva Fer- 


eira; 


Bahia — Paulo José de Melo Azevedo e 
Britto; 


ES 


ssa o — - coronel Jo osé 
Ro o de Oliveira; Ra 

CR Rio de Janeiro — conselheiro. Manoel Jo osé. do 
o nona ORAGO o ; 

Minas Geraes — marechal Sebastião Barretto. 

Pereira Dantas Ra 

| S. Paulo — brigadeiro Raphael Tobias de 

Aguiar; Ri e 
Santa Catharina — marechal. Antero Jo osé é 

nd erreira de Britto; | ai 
Rio Grande do Sul — Francisco AR Ma- 


o onquim Ma 


chado; | | 
Matto Grosso — “conego. ã osé da Silva Gui, 


marães. | dim 
Do Rio Grande do Norte toi Ee sherado: D. Ma-. 
noel de Assis Mascarenhas, o não teve substi- 
tuto. 
Presidiu a provincia o vice- edito Estas 
vão José Barbosa de Moura, até que, novamente 
nomeado em Setémbro de 1841, o mesmo D. Ma- 
noel de Assis Mascarenhas voltou ao seu So e 
em Dezembro deste ultimo anno. og 
“Não havia anonymos entre esses homens, que, ; 
todos, eram conhecidos é respeitados pelos seus 
serviços à administração, à politica, ás lettras ou. 
ás armas, tendo sido tres delles ministros de Es-. 
tado: Tristão Pio dos Sanos (1887), Manoel J pai 
de Souza França Muni vê e Antonio José Ferreira 
de Britto (1832). CA | 
E, si o governo Dedo com elevação ir vis-. 
tas na escolha de presidentes, não é de crer que 
“agisse inspirado apenas pelo interesse partidario 
- no tocante a actos administrativos de e 
secundariá. | is 
- Devem Ser, do exaggerados os excessos 
de intolerancia + e rancor au lhe foram attribu to 


, "ART as Ae ua SA ED À : ] el 
TA Ti tis Fa ARA ALAN ÉS pre Ap Rg ) o LEA A p f 
UA ; j y OG Bed 1! do PERA 
Wi) DO sa 


Aa esta é a sobstiticas Na uzetro a Qua | 
| E chefe de policia desta Capital, foi contempla- 
| da entre esses excessos, como si, de bôa fé, alguem 
- pudesse discutir o direito que assistia ao gabinete 


“ de dispensar um adversario do exercicio de cargo 


"de tamanhas responsabilidades. 
UM Não pretendemos innocentar o ministerio da 
" Maioridade; mas não achamos razoavel que, para 
elle, seja um capitulo de accusação à parte a der- 
rubada de funceionarios, quando outros a pratica- 
“ram em egual e maior escala, 
dao O segundo articulado do libello é o desvirtua- 
mento do voto, à respeito do qual disse Rocha 
Ro Pombo (49): 


| . Foi este, — o de fundar a vida 
“das ed no falseamento do voto —, 
o grande crime commettido pelo ministe- 
rio de 24 de Julho.” 


E Que as eleições de Outubro de 1840 foram ei- 
 vadas de vicios e fraudes facto é que não soffre 
Fo contestação. 
| Numerosos documentos officiaes o compro- 
| vam; é Antonio Carlos não renegou o quinhão de 
o “responsabilidade que lhe tocava nesse facto, sus- 

tentando, com o maior id essssgmiDrO é à mais nobre 

e franqueza, que “o governo, expressão de um par- 

; - tado, tinha o direito de intervir no processo elei- 
| toral? (50). 
de Foi, porventura, o ministerio de 1840 o pri- 

" meiro que incorreu nessa culpa ? Não. Durante a 
'* Regencia, o governo interveio até em assumpto 
da competencia REA do PA essencia. 


RM (49) Historia EA Brasi vol. E enin pag. 967. 
0 (50) Mello Mattos, op. a 
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“à organização de qualquer assembléa politica, — 


qual o reconhecimento dos poderes de seus mem- 
bros —, annullando eleições realizadas na Parahi- 
ba e em Sergipe (91); e, posteriormente, muitas 
eleições não passaram de verdadeiras saturnaes. 

Quem o diz é Francisco Belisario, n'O systema 
eleitoral no Brasil, o mais exhaustivo de quantos 
estudos têm sido publicados sobre nosssas elei- 
ções antes da lei Saraiva. 

A verdade é que o desvirtuamento Ho E não 
foi obra exclusiva do ministerio da Maioridade. 

Elle teve precursores e Imitadores, sendo que, 
entre os ultimos, deve ser incluido o gabinete de 
23 de Março de 1841, que lhe succedeu. 

Foi esse gabinete que propoz ao Imperador a 
dissolução da camara eleita em 1840 e ainda não 
constituida, descrevendo com côóres carregadas, em 
exposição de 1º de Maio de 1842, o que havia sido O 
pleito d'onde ella sahira. 

À autoria desta exposição é de Candido José 
de Araujo Vianna, que, na qualidade de ministro 


“do Imperio, houve por bem expedir novas Instruc- 


ções sobre o processo das eleições que se effectua- 
ram em Outubro daquelle mesmo anno para a re- 
novação da camara dissolvida. 

Nestas eleições, os liberaes, — vencidos pelas 
armas em 8. Paulo e Minas e perseguidos nas de- 
mais provincias —, deixaram o campo livre a seus 
adversarios; mas, apesar de sua abstenção, os tra- 


balhos eleitoraes não correram com perfeita re-. 


gularidade, porque a luta se travou entre grupos 
divergentes no seio do proprio partido conserva- 
dor, o que levou Araujo Vianna, ainda ministro 
cio Imperio, a escrever em seu relatorio de 1848: 


e mecenas 


(51) A. Tavares de Lyra, Regimen Eleitoral do Brasil, no vol. 1 
do Dice. do Instituto Historico Brasileiro. : 


Po da 


“Não será para admirar que entre 
nós caia em completo descredito, que che- 
gue a tornar-se odioso o systema repre- 
sentativo, si a sabedoria da assembléa 
geral não occorrer com energicas e bem 
calculadas providencias, que assegurem a 
pureza das eleições... 

O escandalo tem chegado a tal ponto 
que passa como principio inquestionavel 
que, feitas as mesas parochiaes, está feita 
a eleição dos representantes da nação; e, 
estabelecido este principio, não ha abuso, 
não ha attentado, não ha erime, que os par- 
tidos desenfreados não commettam para 
installarem nas mesas as pessoas de sua 
facção e afastarem não só as que lhes são 
hostis, mas ainda aquellas que lhes não são 
estreitamente adherentes.” 


Estas palavras valem por um depoimento irre- 
cusavel: Araujo Vianna reconhece lealmente que 
todos os partidos eram responsaveis pela deturpa- 
ção de nosso regimen eleitoral. é 

Nem de outra fórma poderia ser, uma vez que 
esses partidos nunca differiram em seus processos, 


identicos como eram em seu grão de cultura, em 


seus elementos componentes, em seu nivel intelle- 
ctual e moral. 

"“ Restam-nos as vacillações e erros oraves de 
que é aceusado o ministerio quanto ás providencias 
adoptadas para debellar a Honda do Rio Grande 
do Sul. a 

Qual era, relativamente a esse movimento. a 
orientação do gabinete declarou-o Antonio Carlos 


em seu discurso de 29 de Julho (52): 


(52) Annaes de 1840, vol. II, pag. 400. 
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lj E nto aos negocios. do Rio Grande, 

devo dizer francamente o que disse outr' 

ora: hei de fazer guerra, e guerra forte, 
“aos rebeldes, si acaso recusarem obedecer 

e entregar-se ao seu legitimo monarcha. 

“À administração, porém, está prompta a 
escutar os rebeldes, si acaso fizerem elles, 

e não nós, proposições; si se resolverem 
entregar-se ou render-se, requererem uma 

ou outra segurança para as suas pessoas, 
comtanto que não tendam nem de longe a 

ferir a dignidade nacional. Quanto aos 

que arrependidos vierem, farei o mesmo 

que. a administração passada devia fazer: 

Sua Magestade perdoará, por conselho 

nosso. Quanto, porém, aos vencidos que 
houverem de ser julgados, a administração 

terá cuidado que nenhuma só porção de ri- 
gor, além daquella que a lei destina, caia. 

sobre as cabeças dos miseraveis, porque 
sendo culpados estão debaixo da lei.” | 
Antes da Maioridade, os rebeldes já haviam 
suggerido a, idéa da pacificação logo que D. Pe- 
dro II cingisse a corôa, sendo assim natural que 
Antonio Carlos lhes imsinuasse a disposição em 
que se achava o gabinete de examinar as propostas 
conciliatorias que lhe fossem presentes. 


Não ficou nisto. Escreveu Comi MemimiCHia a 


Bento Gonçalves, appellando para seus sentimen- 


tos patrioticos, e officiou ao presidente, marechal 


Andréa, ordenando-lhe que suspendesse as opera- . 
ções de guerra e fizesse espalhar a proclamação em. 
que o Imperador, dirigindo-se aos S revoltosos, ni 
dizia. (OS) pr | | | | 


(53) Vide Rocha ls Eristario dê Brasil, vol VIIL agi. 
nas 653 e seguintes. ec ; 


y 
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“Tendes dilacerado as entranhas da 
patria, movidos por paixões e interesses, 
e seduzidos por nomes vãos; em busca da 
liberdade, tendes preferido a sombra. à 
realidade. 

O meu imperial coração sangra-se â 
vista do encarniçamento com que Irmãos 
se dilaceram; si na mão do pai humano 
está ainda o remedio a muitos males, 
contai commigo, contai com vosso patri- 
clio o imperador do Brasil. 

S1 continuardes, porém, surdos á mi- 
nha voz, acabará o tempo da clemencia, 
e soará, bem mau grado meu, a hora do 
castigo. 

A natureza deu-me um Eno para 
perdoar-vos; o concurso da nação inteira 
ministra-me forças para subjugar-vos. 
Aproveitai-vos emquanto é tempo do que 
o coração vos offerece, e temei de arros- 
“tar as forças do Imperio. 

“Eia, rio-grandenses, deponde aos pés 
do throno as armas fratricidas; vinde aos 
braços do vosso monarcha, que, como o 
sol, luz até para o filho desvairado.” 


A remessa desta proclamação a Bento Gon- 
calves serviu de pretexto para que Andréa ence- 

º tasse com elle sua correspondencia sobre a paz. 
Ra Não chegaram a entender-se: o chefe republi- 
cano, suspeitando da sinceridade do marechal, se 
limitou a ganhar tempo; e o marechal, cumprindo 
por obediencia as ordens recebidas, se mostrou des- 
crente da possibilidade de qualquer. accordo. | 
Apesar disto, o governo insistiu em seus pro- 
on. e, attendendo ao que Bento Gonçalves so- 
licitara em carta a Antonio Carlos, isto é, que tra- 


— 40 — ; 
tasse directamente com os revolucionarios, man- 
dando algum ministro ou delegado ao Rio Grande, 
tez embarcar para all o deputado Alvares Ma- 
chado. 

Pouco depois, nomeou-o presidente dai provin- 
cia, incumbindo do commando das forças em opera- 
coes ao general João Paulo dos Santos Barretto. 

- Alvares Machado levava em uma das mãos o 
ramo de oliveira: tudo clama pelo dia da concilia- 
ção, paz e ventura... abram-se de par em par as 
portas da provincia á fugida prosperidade e so- 
cego, dizia elle em sua proclamação de 30 de No- 
vembro; mas na outra mão levava o gladio da guer- 
ra, tranquillisando a familia rio-grandense, si fra- 
cassasse sua missão pacificadora: ...confiai em 
mim, que hei de defender a integridade do Impe- 
rio, os direitos do Sr. D. Pedro II, a cosntituição e 
as leis ou ficarei esmagado debaixo das ruinas o 
patria... (54). 

Decbireu a segunda hypothese; e, ao recome- 


carem as operações bellicas, surgiu lamentavel dis- - 


sidio entre o presidente e o general Santos Bar- 
retto, sobre cuja demissão discordaram os mem- 
bros do gabinete, todos os quaes, excepto Aurelia- 
no Coutinho, foram forçados a retirar-se. 

Nessa occasião, a malidicencia e a calumnia 
alvejaram impiedosamente a lealdade e o cara- 


cter de Alvares Machado, que só em 1845, depois : 
de celebrada a paz, se resolveu a produzir sua de-. 


fesa, o que fez em eloquente oração, proferida na 
Camara dos Deputados, entre applausos, na ses- 
são de 5 de Abril daquelle anno. 


Ninguem, em consciencia, poderá condem- . 


(54) Homem de Mello, Esboços Biographicos. Vide biographia 
de Francisco Alvares Machado e Vasconcellos. 
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nal-o, porque, si como governo, commetteu faltas 
naquelles dias de pungentes angustias, inspirou-o 
sempre o nobilitante desejo de estancar o derra- 
mamento do sangue de irmãos, que corria a largos 


- Jorros, havia cinco annos, nas campinas do sul. 


Era este o seu desejo e era tambem a ambi- 
ção do ministerio, que, arrastado por humanita-. 
ros designios, deu inteira solidariedade a seus 
actos. 

Admittamos, porém, que um e outro tenham 


errado, Ainda assim, esta, como as anteriores ac- 


cusações, não justificava que, com a quéda do mi- 
nisterio, se inaugurasse outra situação politica. 
Para isto era preciso que houvesse uma outra 


causa. E, de facto, havia, porque, si é certo que 


sem a iniciativa dos liberaes ainda continuaria por 
algum tempo o provisorio das regencias electi- 
vas, tambem o é que, quando D. Pedro II foi ele-. 
vado ao throno, a posição dos partidos ficara in- 
vertida. 

O partido liberal, que, durante a menoridade, 
precipitara as reformas democraticas mais adean- 
tadas, fazendo na realidade um ensaio da republi- 
ca, não era o mais apto para encaminhar, em seus 
primeiros surtos, a politica do segundo reinado. 


A luta entre os que estavam em campos op- 
postos ainda era pelo triumpho definitivo de um 
desses dois principios: o da autonomia local e o da 


“centralização, o primeiro tradicional aspiração 


dos vencedores, o segundo idéa capital do a 
eramma dos vencidos. 


E, sabido que a centralização era uma condi- 


“ção de existencia para a monarchia, claro é que o 


hberalismo tinha os seus dias contados, 
A confusão durou pouco, como pouco duraria 


e 


ae fil 


consolidar o seu poder pessoal, do qual se não quiz 


Ro mt 


fera do throno, "collocado acima. ago 


dissolver. um em proveito. do outro. . 


"Seria com o equilibrio dos dois, , amansados, | 
conforme disse Souza Carvalho. (55), nas. alterna-. 
tivas da adversidade, que o monarcha procuraria, 
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utilizar para fazer politica estrictamente dynas 
tica, cortejando o clero, os grandes proprictarios — 
cas forças de terra e mar. oo 

* Para elle “a monarchia devia jairo por. si 
só, sem trocar serviços, sem. fazer favores, sem. 
crear apanagios e vassallagens. .. .. Devia. existir é 
somente emquanto fosse uma aspiração. nacional, 


dida por monópolios espirituaes, muralhas “de 


baionetas ou feudos territoriaes” (06). 


RO Vincdnao o Souza. Carvaiho, A Historia “gua D RR 
“da Camara dos Deputados. mc | 
Ciao J. Nabuco, Mr ia + vol. TIL, pag. soa. 
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NOVA ORIENTAÇÃO POLITICA: O CONSE- 


LHO DE ESTADO, À LEI DE 3 DE DEZEMBRO 
DE 1841, A DISSOLUÇÃO DA CAMARA DOS 
DEPUTADOS EM 1842 


Com a queda do ministerio de 24 de Julho de 
1840, mudou inteiramente a situação politica do 
paiz, sendo retomada a orientação seguida pelos 
reaccionarios de 1837; mas desta vez em condições 
differentes, porque existiam, — sobrepostos aos 
partidos liberal e conservador —, dois novos fa- 
| ctores com que era preciso contar: a facção aulica, 
que tanto perturbou a formação e a vida dos ga- 
binetes até 1848, e o poder omnimodo da corõa, 
que teria de subsistir até á deposição da realeza. 

À organização do ministerio de 23 de Março 
de 1841 mostra como se haviam tornado poderosos 
esses factores: nomeados por preferencias pessoaes 
do joven soberano ou de seus conselheiros intimos, 
cinco dos ministros, embora esposando idéas anti- 
liberaes, não estavam arregimentados entre os con- 
servadores. Estes só tinham, partidariamente, um 


representante naquelle ministerio: o ministro da 


"Justiça, Paulino José de Souza (57), que foi um 
dos mais competentes e capazes de nossos homens 
Ge governo. 


(97) Visconde de Uruguai em 1854. 
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Quanto aos outros: 

O ministro do Imperio, Candido José de Arau- 
jo Vianna (58) era considerado pessoa do Paço, 
depois que fôra professor do imperador menino; 
o da Fazenda, Miguel Calmon du Pim e Almeida 

(59), que tinha sido ministro duas vezes antes do 
1 de Abril e pertencera ao ministerio de 19 de Se- 
tembro de 1837, ministerio das capacidades, já era 
senador e se libertara dos vinculos de partido, com 
relativa independencia em suas attitudes; o da 
Guerra, José Clemente Pereira, que tivera o papel 
de maior evidencia no fico, soffrera as agruras do 
exilio logo após a Independencia e fôra ministro 
duas vezes no tempo de D. Pedro I, havia diver- 
gido pouco antes dos conservadores para acompa- 
nhar os maioristas; o da Marinha, Francisco Vil- - 
lela Barbosa (60), fazia rancho á parte, na expres- 
são de Ottoni, sendo um sobrevivente do primeiro 
reinado, a que servira, nos mais altos postos da 
politica e da administração, desde o seu alvorecer 
até à sua catastrophe final; e o de Estrangeiros, 
Aureliano de Souza Oliveira Coutinho, vinha do 
ministerio passado, pretendendo ser o arbitro da 
politica nacional, em sua nova phase, como inspi- 
rador da camarilha palaciana. O incidente occor- 
rido quando o ministerio prestou juramento, se- 
gundo o estilo, nas mãos do Imperador é typi- | 
Go 401); 


“Introduzidos os ministros na sala 
dos despachos, e sentados á mesa presi- 
dida por Sua Magestade, pediu Aurelia- 


(58) Visconde e marquez de Sapucahi em 1854 e 1872. 
(59) Visconde e marquez de Abrantes em 1841 e 1854. 
(60) Visconde e marquez de Paranaguá em 1824 e 1826. 
(61, Pereira da Silva, op. cit., vol. I, pags. 55 e 56.. 
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no venia e requereu que seu irmão Satur- 
nino de Souza, cuja nomeação de presi- 
dente do Rio Grande do Sul considerava 
approvada, fosse admittido ao despacho 
e recebesse instrucções, que lhe deviam 
ser transmittidas, no tocante ao gover- 
no da provincia. 


Annuiu immediatamente o Impera- 
dor. Aureliano levantou-se, sahiu da sala 
e voltou de prompto, acompanhado por 
Saturnino, que tomou assento entre os 
membros do gabinete. Posto que surpre- 
hendidos, não ousaram os ministros arti- 
cular protestos contra o acto praticado. 
Desvaneceu-lhes, todavia, Araujo Vian- 
na as apprehensões declarando que não 
estava ainda assignado o decreto de Sa- 
turnino, e nem redigidas as instrueções 
“que lhe deviam ser transmittidas. 

Pedia-lhe, portanto, que no dia se- 
guinte, em sua casa ou na secretaria do 
' Imperio, o procurasse para se entende-. 
rem regularmente. 

Retirou-se Saturnino de Souza da 
sala dos despachos, e encetou o ministe- 
rio suas relações com Sua Magestade.” 


Ao contrario do que, em geral, se tem affir- 
mado, a harmonia no seio do gabinete era mais 
apparente do que real. Cada um dos ministros, 
cioso de sua liberdade de acção, demonstrava, vez 
por outra, as mais fundadas prevenções contra as 
tendencias absorventes de Aureliano Coutinho, 
que jamais conseguiu impor aos collegas sua am- 
bicionada preponderancia. Havia, porem, um pon- 
to em que todos estavam accordes: era no comba- 


EA 


te sem treguas ao liberalismo. E de sua harmonia 

de vistas neste particular provieram, alem de mui- . 
tas medidas vexatorias, o restabelecimento do Con- 
selho de Estado, a-votação da lei de 3 de Dezem- | 
bro de 1841 e a dissolução da Camara dos Depu- 
tados, actos que os conservadores defendiam na 
esperança de se perpetuarem nas posições offi- 
ciaes, a Salvo de surprezas, sem imaginar ainda. 
que, durante o regimen monarchico, seria o impe- 
rante, — pairando nas sombrias regiões do poder. 
supremo —, quem decidiria, em ultima analyse, 

da sorte dos partidos. 

Entre nós, o embrião do Contelho de Estado 
está no decreto de 16 de Fevereiro de 1822; que 
convocou o Conselho de Procuradores Geraes das 
Provincias, reunido nesta Capital, pela primeira 
vez, em 2 de Junho daquelle anno, e cujas attri- 
buições eram: a) aconselhar o principe D. Pedro 
todas as vezes que lhe fosse recommendado, nos 
negocios mais importantes e difficeis; b) exami- 
nar os grandes projectos de reformas administra- 
tivas que lhe fossem communicados; e) propôr as 
medidas e planos que parecessem mais urgentes e 
vantajosos ao hem do Reino-Unido e do Brasil; d) 
advogar e zelar cada um de seus membros pelas 
utilidades de suas respectivas provincias. 

A presidencia deste conselho competia ao 
Principe Regente e delle faziam parte, além dos 
procuradores escolhidos pelos eleitores de paro- 
chia, os ministros, com voto (62). 

Foi extincto por carta de lei da Assembléa À 


(62) Todas as actas de suas sessões se E nas Publica- 
ções do Archivo Nacional, vol. XVIII. Sobre este conselho-vide, entre 
outros, Rocha Pombo, op. Cit. vol. VIT, pags, 669 e 675, e A. Tavares | 
» de Lyra, Reunião dos roer idcos Geraes das Provincias do Brasil, já 
citado. Vade 
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nistros” na a Ê 
la assembléa cogitou-se' da creação desse conselho, 
“sob a denominação de conselho privado, compos- 
to de conselheiros. que: seriam nomeados e rei 


| E isoivida a mbtiuiato: em 12 nm Novem- 
bro, foi, por decreto do dia seguinte, creado nosso 
primeiro. Conselho de Estado, com dez membros 
effectivos, incluidos. neste numero os ministros, 


não bem se tratariam os negocios de maior 
monta, nos. termos do referido decreto. Re 
io como » ficou pç 


"No eso de E con anaA O ihineiitado ámel: o 
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Antonio Luiz Pereira da Cunha (T1) 

Manoel Jacintho Nogueira da Gama (72) 

José Joaquim Carneiro de Campos (73) 

A carta constitucional do Imperio manteve o. 
Conselho de Estado com dez conselheiros vitali- 
cios, excluidos os ministros, regulou as condições 
de investidura de seus membros, definiu a sua res- E 
ponsabilidade e ampliou as suas attribuições, pres- Br 
crevendo os casos em que sua audiencia seria obri- 
gatoria (74). Nada disso, porem, foi objecto de 
leis complementares ou regulamentos especiaes, 
d'onde tornar-se um apparelho manco e sem effi- 
ciencia pratica. 

Desappareceu em virtude do art. 32 do acto 
addicional, de 12 de Agosto de 1834, sendo prova- 
vel que a principal causa de sua extineção fosse 
à indicada por Uruguai (15): 


“... os conselheiros de Estado do 
tempo do Sr. D. Pedro I não podiam ser- se 
vir com proveito, por bastante tempo, de- RE 
pois do 7 de Abril. Estou persuadido de Rear 
que o pessoal do Conselho de Estado con- E 
correu para a sua suppressão. Uma cor- 
poração composta de creaturas de um rei- 
nado não pode servir á reacção que lhe 
poz termo e dar conselhos que inspirem 
confiança e deem força moral aos actos - 
do novo poder. A Regencia ouvia o Con- 


(71) Visconde e marquez de Inhambupe em 1824 e 1826. ds 
(72) Visconde, conde e marquez de Baependi em 1824, 1825 e ARE 


(73) Visconde e marquez de Caravellas em 1824 e 1826. 
(74) Artigos 137 a 144 da Constituição de 25 de Março de 


(75) Ensaio sobre o direito administrativo, tomo I, nota á pa- 
gina 238. 


REQ 


selho de Estado, mas por formalidade, e 
quando a constituição o exigia expressa- 
mente. Os verdadeiros conselheiros eram 
extra-officiaes e, para me servir da ex- 
pressão da moda, eram os homens da si- 
tuação.” 


Outra fosse a organização desse conselho e tal- 
vez se não houvesse pensado em sua extincção, 
apesar da corrente radical que, entre os liberaes, 
à pleiteava para cercear, e mesmo annullar, as ex- 
pansões do poder moderador (76). 

O que não padece duvida é que, por occasião 
da Maioridade, estava generalizada a convicção de 
que era necessario restaural-o. As divergencias 
entre os dois partidos consistiam apenas na for- 
ma de seu restabelecimento, na delimitação da es- 
phera de sua competencia, na vitaliciedade de seus 
membros, na fixação do numero destes, nas res- 
ponsabilidades decorrentes dos conselhos dados ao 
soberano. “Entendiam os liberaes que o proprio 
governo podia creal-o, independente de medida le- 
gislativa. Pensavam os conservadores que assim 
se amesquinharia a instituição, reduzindo-a a sim- 
ples corpo secundario, quasi sem funeções no ap- 
parelho da administração e do governo” (TT). 

Os primeiros eram evidentemente contradi- 
ctorios, porque, ao mesmo tempo que opinavam 
pela sua creação mediante acto do governo, sus- 
tentavam a inconstitucionalidade de qualquer lei 
que o instituisse, sob a allegação de que, si, para 
extinguil-o em 1834, fôra necessario uma reforma 
constitucional, outra era egualmente necessaria 
para restabelecel-o em 1841; mas essa contradição 


(76) Theophilo Ottoni e João Baptista de Moraes, op. cit. 
(77) Rocha Pombo, op. cit. vol. VIII, pag. 574. 


é explicavel: creado por um acto do governo, ou- 
tro poderia dissolvel-o; seria um otedo sem auto- 
nomia e de existencia precaria.. y | 
Para os conservadores, que buscavam nelle 
mais um ponto de apoio, semelhante solução não. 
convinha e era contra- indicada. Impugnaram-n'a 
com O maior vigor e foram logicos em suas opi- 
niões, não hesitando ante os embaraços constitu- . 
cionaes. Ao se discutir o acto addicional, fôra pro- 
posta a extincção do poder moderador e do conse- 
lho de Estado. Uma coisa era corollario da outra, 
havendo manifesta incoherencia em manter O 
primeiro, supprimindo o ultimo. 7 
E como o art. 25 daquelle acto Mino que,. 
no caso de duvida sobre a intelligencia de 
“algum artigo desta reforma, ao poder le- 
gislativo geral compete interpretal-o, | 
forçaram essa interpretação e votaram a lei, que, 
no ponto de vista doutrinario, era absolutamente 
defensavel (78). 
Dest'arte restabelecido, o Conselho de Estado, 
— cujas consultas são copiosas e riquissimas de. 
saber juridico —, se transformou, no correr dos 
annos, numa grande força olygarchica alliada do 
throno, mas, como o -senado vitalicio, assembléa . 
“notabilissima pela aristocracia do patriotismo e do 
talento de seus membros. 
A lei que restaurou o Conselho de Estado é de 
23 de Novembro de 1841 e dez dias depois, em 3 de 
Dezembro, era promulgada a que alterou o codigo 
de processo criminal de 1832 e modificou sensivel- 


me 


(78) Sobre o Conselho de Estado, seus antecedentes e sua or- 
ganização convem ler o visconde de Uruguai, op. cit. e J. O. Souza 
Bandeira, O que foi o Conselho de Estado no Imperio e o que pode- . 
ria ser na Republica, conferencia realizada na Bibliotheca Nacional 
em Novembro de 1916, e publicada em seu livro Evocações e outros 
escriptos, pags. 127 e seguintes. 


a mente nossa organização judiciaria, com o fim, — 
* dizia-se. —, de armar a autoridade contra a revolu- 
ção. 


vida politica e social como esse, que legitimou o ar- 
bitrio do poder, ou melhor, a E dos go- 


- vernos. 


“Tres annos depois de votado, começou-se a 
pedir sua reforma para libertar a sociedade de sua 
excessiva tutela, sendo que algumas das iniciati- 
vas nesse sentido partiram de Bernardo de Vas- 


concellos e de conservadores filiados á sua es- 
| cola (79). 


Em 1854, o conselheiro Nabuco de Araujo, 


“ministro da Justiça, lavrou sua condemnação nes- 
tas palavras (80): 


“Si ha um principio cognoscitivo pa- 


ERA ra demonstrar que uma lei carece de re- 


forma, é que ella agrada a todos os par- 


tidos, quando se acham no poder, e des-. 


agrada a todos, quando se acham na op- 


dO posição.” 


EA era à com de todos os grandes 
espiritos daquelle tempo, mesmo de muitos que se 


| serviram dessa lei para anniguilar as conquistas 

democraticas da Regencia: no consenso quasi una- 

— nime da nação, ella já não passava de um instru- 

"| mento repudiado de prepotencia e oppressão, de 
' violencia e despotismo, de que se aproveitavam, 

“alternadamente, os partidos, preterindo a ordem 

€ juridica, que não comportava mais a noção de go- 


RiCTO) J. NE op. cit., vol. 1, pag. 196. 
(80) J. Nabuco, op. cit, vol. I, pag. 199. 


"Poucos actos legislativos do “parlamento do. 
“Imperio tiveram tão funda repercussão em nossa 


Ê 
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vernos com o direito discrecionario de mandar e 
povo com o dever humilhante de obedecer passi- 
vamente. 

“Comtudo, sua reforma, -— attingindo á estru- 
ctura fundamental da obra primitiva — , SÓ se con- 
summou em 1871. | 

Até então fizeram-se. apenas FOtdaues par- 
claes pelo systema usado por Euzebio de Queiroz 
— o das carretilhas —: cada alteração isoladamen- 
te e em projecto distincto (81). 

E isto prova que Aurelino Leal, — para quem 
ella foi um freio de formidavel resistencia contra 
a indisciplina e as fermentações da época —, tinha 
toda razão quando escreveu em consciencioso es-. 
tudo (82): 


“A Historia tem de julgar a reforma 
de 1841 através da orientação dos dois 
partidos que se bateram pró e contra ella, 
examinando, sobretudo, até onde foi a 
sinceridade ou à paixão dos dois, em com- 
paração com o estado do paiz no momen- 
to em que a Assembléa Geral a fez pas- 
sar.” 


As leis a que nos referimos, já precedidas das 
de 12 de Maio de 1840, interpretando o acto addi- 
cional, e de 18 de Setembro de 1841, declarando de 
livre nomeação os vice-presidentes das provincias, 
removeram todos os obstaculos de ordem legal que 
embaraçavam o governo em sua politica de reac- . 
ção. | E 
Mas ainda restava uma grande ameaça: a ca- 


(81, J. Nabuco, op. cit., vol. I, pags. 118 e 269. 
(8º", Historia Judiciaria” do Brasil, no Dice. do a Hist, Bra- 
Bilerro, ve. I. 


mara eleita em Outubro do anno anterior, sob o 
ministerio da Maioridade, que era hostil á nova si- 


tuação e cuja dissolução o monarcha escrupuliza- 


va em decretar. Escrupulizava em decretar e tal- 
vez se recusasse a fazel-o, si os liberaes não tives- 
sem enveredado, imprudentemente, pelo caminho 
das agitações revolucionarias, que, afinal, lança- 
riam 8. Paulo e Minas no brazeiro da guerra civil. 
Em fins de Abril, reuniu-se o parlamento em 
sessões preparatorias; e os primeiros actos da ca- 
mara, relativos ao reconhecimento de poderes dos 
candidatos diplomados, tiraram a toda gente 
quaesquer ilusões sobre o desfecho da luta que se 
la travar entre ella e o gabinete: uma ou outro te- 
ria de desapparecer. O espirito publico sobresal- 
tou-se ante os boatos aterradores de revoltas, e o 
conselho de ministros, disposto a não capitular 
ante o partidarismo faccioso, precipitou ,acertada 
e corajosamente, a solução da crise, dirigindo ao 
Imperador uma representação em que solicitava 
que fosse dissolvido o ramo temporario do poder 
legislativo (83): | 


— por que, nascido da fraude, não repre- 

sentava a opinião do paiz; 

— por ue a salvação do Estado o exigia. 
(0) ao destes fundamentos era de todo 
“procedente, conforme já vimos em outra parte, e 
“o segundo fôra invocado em respeito á constitui- 
cão, que, conferindo ao poder moderador o direito 
de Mi cilcer a camara, pelo n. V do seu art. 101, 


S 


(83) Encontra-se essa representação, integralmente reproduzi- 
da, na Organização e Programmas Ministeriaes; em Pereira da Sil 
va, op. cit. em J. Baptista de Moraes, op. cit.; em A. Tavares de 
Lra, Regimen Eleitoral do Brasil, cit.; etc. 


) 


subordinou o exercicio desse direito a uma condi- 
ção: Nos casos em que 0 exigir a salvação do Es- 
tado. 

Si, porém, a hypothese constitucional se veri- 
ficou alguma vez durante o segundo reinado, foi 
naquella occasião, porque os exaggeros pouco re- 
flectidos do liberalismo ardente e generoso pode- 
riam arrastar a nação, como succedera depois de | 
1831, a graves perigos e arriscadas aventuras, 
cujo preço seria talvez a perda de nossa unidade 
politica. | | 


Deferida a Perna do gabinete e dissol- 
vida a camara, o partido conservador, — batidos 
os insurgentes de S. Paulo e Minas, montada a 
machina eleitoral nas provincias e perseguidos ou 
esmagados todos que não partilhavam suas cren- 
cas —, quiz governar sem o concurso do validismo 
imperial, que lhe fazia sombra. E, como Paulino. 
de Souza era dos seus e Villela Barbosa, velho e 
doente, Araujo Vianna, sem estimulos, José Cle- 
mente, accommodaticio, e Miguel Calmon, com 
suas preocceupaçes mundanas, não lhe creariam 
difficuldades, voltou-se contra Aureliano. Couti- 
nho, que era um lutador de fibra, e desferiu-lhe 
successivos golpes: ataques tendenciosos na Im- 
prensa, demissão de seu irmão Saturnino Couti- 
nho da presidencia do RioGrande do Sul, para que 
Lima e Silva accumulasse o exercicio dos cargos 


de presidente e commandante das armas, derrota. 
“do mesmo Saturnino na provincia do Rio de Ja- 
neiro, em cuja representação não entrou, occupan- 


do apenas o terceiro logar entre os supplentes, 
apesar de ser candidato official, accusações tfor-. 
maes na Camara dos Deputados, a proposito do . 
tratado de commercio celebrado com a Inglaterra | 
em 17 de Agosto de 1827. Aureliano transigiu em- 


pag. 66. 
Rigs, 
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quanto poude; mas em 16 de Janeiro de 1843 resol- 
veu pedir sua exoneração, provocando a retirada . 
de todo ministerio, dividido por incompatibilida- 
des pessoaes, conforme confessou Paulino de Sou- 
sa, ex-titular da pasta da Justiça, em discurso de 
24 daquelle mez e anno (84): . 


“As causas que originaram a. crise 
ministerial que produziu a dissolução do 
gabinete, da qual acabamos de ser teste- 
munhas, não são de muito recente data. 
Existiam entre alguns membros do dito 
gabinete desconfianças reciprocas rela- 
tivas a pontos de lealdade de uns para 


» com outros. D'ahi nascia uma desintelli- 


gencia sensivel e funesta, da qual devia 
necessariamente resentir-se o serviço pu- 
blico, e que devia influir sobre o estado 
da Camara e do paiz” 


Foi na successão do gabinete de 23 de Março 
de 1841 que o Imperador. quebrou, pela primeira 


vez, a linha de conducta que vinha seguindo de no- 
"mear livremente seus ministros para incumbir 
Honorio Hermeto Carneiro Leão (85) de organi- 


zar o ministerio de 20 de Janeiro de 1843. 

Tal resolução parecia uma homenagem ás 
bôas normas do regimen parlamentar; por ser o 
organizador do novo gabinete um dos mais presti- 
giosos chefes do partido conservador. 

Parecia, mas não era, porque, embora. desa- 
vindos, todos os ministros, exceptuado o de Estran- 


EA 


(84) Tito a op. cit. pag. ni e Mello Mattos, op. cit.; 


(85) Visconde, conde e marquez de Paraná, em 1852, 1853 e 


Ds BB as 
geiros, continuavam a merecer o apoio da camara e, 
«1 consultados seus leaders, aconselhariam a re- 


composição ministerial, idéa que, suggerida pelo 


proprio Carneiro Leão, fôra repellida pelo sobe- 
rano (86). 


Da formula adoptada só um effeito resultou: 
permittir que se constituisse um gabinete caracte- 
risticamente partidario, nitidamente conservador, 
mas de cuja acção administrativa, improficua e 
esteril, nada ficou. 

Foi um governo sem relevo, que nenhuma glo- 
ria accrescentou ás que tinham feito do futuro 
marquez de Paraná uma das mais fortes indivi- 
dualidades da politica nacional. 

Felizmente para elle, outros ensejos se lhe de- 


parariam para engrandecer a fascinação e o brilho . 


de seu nome, até que lhe fosse confiada a presiden- 


cia do conselho em 1853, posto onde conquistaria, 


em definitivo, um dos primeiros logares entre OS 
maiores estadistas do Imperio. 

Porque cahiu o ministerio de 20 de Janeiro, 
sendo, como era, um ministerio parlamentarmente 
forte , Por uma divergencia com o monarcha, que 
se oppoz á dispensa de Saturnino Coutinho do 
cargo de inspector da alfandega desta RE 

E' episodio que convem narrar. 

Em 10 de Novembro, fallecera Feijó, que era 
senador pela provincia do Rio de Janeiro, sendo 
marcada para 14 de Janeiro de 1844 a eleição dos 
cidadãos que deviam compôr a lista triplice a ser 
submettida à escolha da corôa. 


Saturnino, adversario intransigente e osten- 


sivo do ministerio, apresentou-se candidato, em 


(86) Vide discurso de Carneiro Leão, no senado, a 23 de Ja- 
neiro de 1843. 


| 


RR (dah 


pleito renhidissimo, que deu ganho de causa á cha- 
pa official: Joaquim José Rodrgiues Torres, mi- 
nistro da marinha (87); Joaquim Francisco Vian-. 
na, ministro da Fazenda, e marechal José Fran- 
cisco de Souza Soares de Andréa, presidente de 
Minas Geraes (88). 

Obtida a victoria eleitoral, o gabinete propoz : 
a demissão de Saturnino e não foi attendido. Exo- 
nerou-se, fazendo Carneiro Leão, dois mezes e al- 
guns dias depois, as seguintes declarações (89): 


“A causa da retirada do ministerio 
foi uma questão “pessoal: nenhuma havia 
Ê na politica quer interna, quer externa... 
“a O ministerio entendeu que não podia con- 
“Da tinuar a servir um chefe. de repartição de 
f fazenda, que: era inteiramente opposto á 
ia sua. politica, e que por algum motivo oc- 
“culto era inimigo pessoal da administra- 
ção... Kra de suppor que se reputasse 
revestido de uma alta confiança, é um dos 
elementos fortes para a administração... 
A administração que entrava... apre- 
sentar-se-ia com muito mais força repre- 
sentando a confiança da corôa si esse em- 
pregado fizesse parte della. Esse em- 
pregado, posto fóra da administração, 
necessariamente seria um embaraço para, 
ella. A administração sabe muito bem 0 
que são os cortezões, os aulicos... 


ER | (87) Visconde de Itaborahi, em 1854. 

gd o (88) Barão de Caçapava, em 1858. 

Ro, ; (89) Tito Franco, op. eit., pags. 21 e 22. Todas as declarações 
de Carneiro Leão, constantes de discurso proferido no senado, a 12 
de Maio de 1844, estão transeriptas, na integra, na qireutar, citada, 
de Theophilo Ottoni. 


Paço 


Decorridos mais de Sanio annos, O o Imperador 
commentou estas declarações (90): | 


“Entendi que a deparo era injusta, 

e pelo modo por que o Carneiro Leão in- 

sistiu entendi que si cedesse me repu- 

tariam fraco. Ninguem influiu no meu 

espirito para assim proceder, e depois que 

meu caracter foi conhecido eu teria acce- 

dido, mesmo porque a experiencia ' me 

tem provado que os vai-vens politicos re- 

param em mais ou menos tempo os actos 
injustos que originam ...” 


Acceito que o monarcha não tivesse cedido no o 
caso de que se trata por uma questão de amor 
proprio, para que o não reputassem fraco, nem por 
isto é menos exacto que os conservadores cahiram 
em 1844 por vontade sua e que elle, em quatro an- 
nos, invertera duas vezes a situação dos partidos, 
à revelia e na ausencia das camaras, com flagran- 
te violação dos principios cardeaes do regimen 
parlamentar. 

E o facto suscitou acerbas. criticas, trazendo à 
baila a discussão do que se convencionou chamar 
o imperialismo, que teve no segundo reinado duas 
phases distinctas: uma, que vai até à creação da 
presidencia do conselho, em 1847; outra, que se 
prolonga dahi até à implantação das eia 
republicanas. 

Na primeira, O impéragte! ainda no verdor 
dos annos, agiu muitas vezes suggestionado pelos 
que com elle privavam em maior intimidade; na 


(90) Notas ao livro de Tito Franco, cit. na Revista e papi 
Historico Brasileiro, tomo 77, pag. 262. | | 
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Rua, 


segunda, isolando-se na aridez affectiva de que 


propositalmente. se rodeara, exerceu o poder pes- 


soal sem insinuações estranhas, com plena consci- 
encia do papel historico que lhe coube desempe- 
nhar na formação da nacionalidade. 

Temos a prova deste asserto em duas de suas 
notas ao livro de Tito Franco (91). 


Este escrevera: 
“Subindo ao poder por méro capri- 
cho do imperialismo, o partido conserva- 
: dor sustentou-se emquanto cifrou esfor- 
cos no extermínio de seus adversarios.” 
Elle observou: 
“Si o imperialismo não é o Impera- 
dor, mas o partido que se Serviu da in- 
experiencia delle, concordarei. 


N'outra passagem, Tito Franco transcrevera 
estas palavras do folheto A dissolução do gabinete 
de 5 de Maio ou a facção aulica (92): 


“ “Desde 1840 se tem querido inculcar 
que a corôa perde de sua força e dignida- 
de sempre que se conforma com a opinião 


(91) Vide esse ne pags. 18 e 23, e Revista do Instituto His- 
torico Brasileiro, tomo 77, pags. 261 e 263. 
| (92) Este folheto não trazia o nome de seu autor e foi tio 
buido a diversos politicos. Ottoni e Tito Franco suppunham ser de 
Carneiro Leão. Tal foi a sensação por elle produzida que Alves 
Branco, ministro da fazenda do gabinete de 22 de Maio de 1847, anno 


“em que foi publicado, julgou conveniente mandar contrapor-lhe ré- 


plica immediata num outro folheto intitulado A opposição e a corda, 
tambem anonymo (Ottoni, Circular, citada), Presentemente se sabe 
que e primeiro foi eseripto por Firmino Rodrigues Silva e o segundo 


“por Francisco de Salles Torres Homem, posteriormente senadores 


(vide Sacramento Blake, Diccionario Bibliographico, e Jornal do 
Commercio, edição do centenario, pag. 230). Estes dois folhetos são 


"dignos de leitura e meditação: pa muitos RN da historia 


politica da época. 
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das camaras, tanto na organização, como. ; 
na dissolução dos ministerios ... O direi- À 
to de nomear e demittir ministros, confe-. 

rido pela, constituição ao poder modera- 

dor, não é absoluto, como neta outro.” 


E elle ponderou: 


“Não é absoluto, mas existe; e eu 
procurava sempre indicar os que me pa- 
reciam reunir as qualidades precisas ao 
bom desempenho das obrigações das re- 
spectivas pastas. Depois da creação da 
presidencia do conselho, que eu approvei 
muito, sobretudo si se tivesse adoptado o 
regulamento, que unificasse o pensamen- 
to politico do ministerio no seu presiden- 
te, e ainda mais resguardasse de alheias 
interpretações a minha intervenção in- 
evitavel nos actos do poder executivo, 
que procura cada dia mais distinguir a 
convicção da fraqueza, para não abusar 
desta inscientemente, tenho me esmerado 
em exercitar a attribuição do poder mo- 
derador de modo a evitar a aceusação de | 
que não attendo á opinião das camaras”. - 


Concedida a demissão collectiva do ministerio 
' de 20 de Janeiro de 1843, foi convidado o então vis- 
conde de Monte Alegre (93) para organizar o que 
lhe devia succeder; mas Monte Alegre, solidario 
com Carneiro Leão, em seu gesto de independen- 
cla e altivez, recusou a incumbencia, para não tra- 
bir o partido “que o contava no numero de seus 
directores e insistia no ultimatum imposto á corôa 


(93) José da Costa Carvalho, . ara, visconde e marquez de 
Monte Alegre em 1841, 1843 e 1854. 


di ad 


de dbolhor Chtre os ministros e o “inspector da al. 
fandega” (94). 
Essa attitude dos conservadores levou o Im- 


perador a recorrer a Almeida Torres (95), que, 


arredado da actividade politica desde 1833, a ella 
retornara depois da Maioridade para ser conse- 
lheiro de Estado, deputado, ministro e senador. 

Torres fôra presidente de S. Paulo até Janei- 
ro de 1843 e na sessão legislativa daquelle anno 
proferira violentissimo discurso, profligando a re- 
volução e instando pela severa: punição dos cri- 
mes dos rebeldes. Não é, portanto, de presumir 
que tivesse a intenção de governar com os seus 
velhos adversarios. 

Mas, recebido de lança em riste pelos partida- 
rios do gabinete demissionario e não constituindo 
os palacianos sinão um pequeno grupo de chefes 
sem soldados, encontrou-se na dura contingencia 
de procural-os e de ganhar sua collaboração à 
custa de uma amnistia ampla a todos que haviam 
empunhado armas sediciosas em 1842. 

A decretação dessa amnistia, em 14 de Março, 


e a nomeação de Aureliano Coutinho para presi- 


dente da provincia do Rio de Janeiro, em começo 
de Abril, importavam num cartel de desafio ao 
partido que renunciara o poder, e este, reunida a 
assembléa geral a 3 de Maio, enfrentou sem temor 
o governo, que respondeu, a 24 do mesmo mez, com 
a dissolução da camara. 

“Na vespera, completara-se com os senadores 
Hollanda Cavalcanti e Manoel Antonio Galvão a 
organização do ministerio, composto primitiva- 


erre 


(94) Mello Mattos, op. eit., pag. 104. 
(95) José Carlos Pereira de Almeida Torres, visconde de Ma- 


cahé, em 1847. 


a 62 ni 
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mente de Almeida oras iAlyes Branco, Ferreira a 
Franca e J eronymo Coelho. | 

À consequencia da alliança de Almeida Morei 
com os liberaes foi a execução de um programma 
para que Alves Branco, ministro da Fazenda, 
achou a formula precisa no verso de Virgilio par- 
cere subjectis et debellare superbos, o qual, — ap- 
plicado aos acontecimentos do tempo —, tinha 
esta significação: os liberaes, que, derrotados e 
proscriptos, não haviam cessado de acclamar o rei, 
seriam amparados; e os conservadores, que, acas- 
tellados no Conselho de Estado e no Senado, se 
mostravam arrogantes, soffreriam o justo castigo 
de seu desmedido orgulho (96). 

Não nos cumpre estudar os actos desse gahi- 
nete, em cujo activo avultam a pacificação do Rio 
Grande do Sul, a transigencia do liberalismo com 
as leis reaccionarias votadas de 1840 a 1843 e o 
isolamento do espirito de rebellião, que, circum- 
seripto a Pernambuco, all fez sua ultima explo- 
são em 1848, sendo, por fim, jugulado. É 

Devemos, porém, assignalar, que, em muitos 
desses actos, se descobrem indícios seguros de que 
D. Pedro II já tinha vontade propria e, certa ou 
erradamente, acalentava a esperança de submet- 
ter os partidos à omnipotencia de seu poder, afim. 
de que, — confinados no terreno da lealdade e do 
devotamento ao throno —, vissem na corôa intan- 
givel um symbolo de concordia, um abrigo da or- 
dem, um refugio da liberdade, uma fonte inesgota- 
vel. de clemencia, um manancial perenne de bene- 
ficios para à patria. 


se mira 


(96) Sobre este ministerio, o de 2 de Fevereiro de 1844, con- 
vem ler, entre outros estudos interessantes, Mello Mattos, Ottoni e 
Nabuco, ops. cits. | 


IV 
CASAMENTO 


O que prepondera, quasi sempre, nas allianças. 
matrimoniaes dos soberanos é o interesse politico, 
é a conveniencia dynastica. 

D. Pedro II não fez excepção á regra. Decla- 
rado maior, resolveram seus conselheiros dar-lhe, 
desde logo, uma companheira na vida e na escolha 
' dessa companheira não foi consultado seu coração. 

"* Dictaram-n'a unicamente as altas razões de 
Estado. 

E como só na Europa era possivel encontrar, 
na linhagem dos reis, uma senhora que se assentas- 
se no throno, ao seu lado, commissionou-se Bento 
da Silva Lisbôa (97) para procurar, — de prefe- 
rencia entre as princezas da casa reinante da 
Austria, à que pertencera sua mãe, D. Maria Leo- 
poldina —, quem devesse ser a imperatriz brasi- 
leira. 

Mal. succedido em Vienna, Bento Lishbôa vol- 
veu suas vistas para a côórte das Duas Sicilias, a 
conselho de Metternich, com cujo concurso sua 
missão foi alli coroada de completo exito (98). 


(97) Barão de Cairáú em 1844, Era official maior da Secre-' 
taria de Estrangeiros e occupou por duas vezes a pasta: em 1832 e 
1846. Vide sua biographia no tomo 28 da Revista do Instituto His- 
torico Brasileiro. 

(98) Padre Raphael Galanti, Historia do Brasil, vol. IV, pa- 
gina 473, 
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Entao e ultimadas todas as negociações 
necessarias, effectuaram-se, a 30-de Maio de 1843, 
na cidade de Napoles, capital daquelle reino, os 
esponsaes do monarcha, representado pelo conde 
de Siracusa, seu futuro cunhado, com D. Thereza 
Christina Maria, irmã do então imperante, Fer- 
nando II, e filha de Francisco I e sua mulher, 
D. Maria Isabel de Bourbon, infanta da Hespanha. 

Transportada na fragata -Constituição, capita- 
nea de uma divisão de nossa marinha de guerra, 
D. Thereza Christina aportou ao Rio de Janeiro a 
3 de Setembro daquelle anno, desembarcando no 
dia immediato e dirigindo-se á Capella Imperial, 
onde, com as bençãos da Egreja, se realizaram as 
ultimas ceremonias de seu casamento com o Impe- - 
rador (99). 

Até então, a vida deste decorrera monotona é 
triste. Entregue, antes de completar seis annos de 
edade, aos cuidados de estranhos, — eserupulosos 
e severos no cumprimento de seus deveres, mas 
imaptos para assistil-o com carinhosa solicitude em 
sua orfandade —, não conhecera alegrias nem pra- . 
zeres, e affeições consoladoras e verdadeiras tal- 
vez só tivesse as das irmãs, orfãs como elle, e a de 
um preto de alma branca, Raphael, que o estimava 
como filho (100). 

Vivia na solidão, encerrado na Quinta da Bôa 
Vista, a fazer uma educação apressada e a ouvir, 
de perto ou ao longe, o ruido das procellas e das 
convulsões revolucionarias subsequentes á abdica- 
ção, — remate e fecho de um reinado cujo poente 7 
fôra tinto de sangue. 


(99) Sobre o casamento, a viagem e as virtudes da imperatriz 
leia-se a conferencia de Max Fleiuss, no Instituto Historico Brasi- 
leiro, a 14 de Março de 1922, quando foi commemorado o centenario 
de seu nascimento. 

(100) Mucio Teixeira, O Imperador visto de perto. 
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Com a Maioridade foi obrigado a sahir um 
- pouco de seu isolamento e soffreu a influencia 
compromettedora das cortezanices e das intrigas 
que enleiam e seduzem os poderosos. 

esse meio viciado pela hypocrisia e pela Ji- 
sonja, tudo conspirava para perdel-o; e, certo, te- 
ria sido um sacrificado, si'os nobres instinctos e os 
elevados sentimentos de que era dotado não hou- 
vessem triumphado de todas as tentações, fazendo 
delle, em vez de um despota, dominado pela vaida- 
de e pelo orgulho, um grande chefe de Estado, que 
não julgava ter direitos sobre seu povo, e sim um 
poder que lhe coubera pelos acasos da fortuna e do 
nascimento (101). 


Foi salvo pela sua indole, naturalmente bôa. 


conforme salientou, ainda não ha muito, Maga- 
lhães de Azeredo, esbocando, em paginas que en- 
cantam, os traços de sua physionomia moral (102). 

Mas a resistencia de seu caracter ter-se-ia tal- 
vez quebrado, si, nas provações daquella epoca. em 
que lhe faltava o saber de experiencia feito, não 
houvera podido renovar, no lar, as energias de sua 
alma soffredora e forte. 

Esse lar, que constituira sem amor é e por entre 
desconfianças e apprehensões, — porque não de- 
— via ignorar as infelicidades de sua mãi, torturada 

“pelos desregramentos conjugaes de seu pai, e as 


de seu avô, victima do histerismo doentio de Dona. 


Carlota Joaquina, uma ambiciosa desequilibrada 


—, foi para elle um remanso abençoado de tran- 


“quillidade e de ventura. 


(101) São palavras do proprio Imperador a Vietor Hugo. Vide 
transeripção feita por Mucio Teixeira, op. cit. pag. 70, im fine. 
(102) Carlos Magalhães de Azeredo, D. Pedro II. nt 
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Teve no filhos (108): | 

— D. Affonso, nascido a 23 de Fevereiro de, 
1845 e fallecido a 1 de Junho de 1847; E 
| — D. Isabel, tres vezes Regente do neto! 

nascida a 29 de Julho de 1846, casada a 15 de Ou- 
tubro de 1864 com o principe Gastão de Orleans, 
conde d'Eu, e fallecida a 14 de Novembro de 1921, 
na França; 

— D. Leopoldina, nascida a 13 de Julho de 
1847, casada a 15 de Dezembro de 1864 com o du- 
que de Saxe, e fallecida a 17 de Fevereiro de 187 5 
em Vienna; 

— D. Pedro, nascido a 19 de lho de 1848 e 
fallecido a 9 de J aneiro de 1850. | 

A morte dos dois filhos varões o enlutou e 
abateu; mas a fé o não desamparou nesse transe 
amargurado. 

Mais tarde foi que, tornando-se um mixto de 
pensador e philosopho, modificou seus sentimen- 
tos religiosos, sobre os quaes ninguem disse me- 
lhor do que o eminente publicista de Um estadista 
do Imperio (104): | 


“... 0 Imperador era, quanto á re- 
ligião, um espirito emancipado, que orga- 
nizava a sua propria; era, conciliando 
quantum satis os dogmas com as hypothe- 
ses scientificas, catholico limitado, como 

“era darwimista limitado, e, em materia de 
religião positiva, de instituições ecelesias- 
ticas, um espirito independente, sui juris, 
indiffererúte, posto que convencionalmen-. 


(103) Barão de Vasconcellos, Archivo Nobiliarchico Brasileiro. 
Encontram-se nesse livro ligeiros traços PAR da id im- 
perial e de todos os titulares do Imperio. 

(104) J. Nabuco, op. cit. vol. III, nota ' á pag. 289, 


y na te eo Mate desprendido, 
Rms | alheio a toda ordem de preoecupações que ] 
RB a sujeição religiosa suggere. | 
ne Para dizer tudo, a Egreja não tinha 
na concepção de Estado do Imperador si-. 
"não uma parte secundaria, quasi rudi- 
mentar e provisoria, como a Religião Ca- 
tholica, com os seus mandamentos e tri- 
bunaes terrestres, não tinha em sua vida 
intima verdadeiro poder coercitivo. 

Como ente religioso, elle dependia só 

e directamente de Deus: a religião era 
uma questão, para elle, toda pessoal, sub- 
jectiva, entre sua consciencia moral e 
Deus, o Creador, cuja obra elle admirava 
profundamente como naturalista e astro- 
nomo. ; 

A O Imperador era, entretanto, genui- 
RR namente espiritualista, o que quer dizer 
ER -. que o tronco intellectual estava prepara- 
AM do para, em alguma phase da vida, brotar 
de repente a velha fé catholica.” 


“* Ebrotou, com effeito, pois foi ella, — essa velha 

É fé catholica, a que retornam na velhice todos a 

| quem ella embalou na infancia —, que lhe deu a 
| resignação com que aguardaria 


aa A Justiça de Deus na voz da Historia na 


ea serenidade de Justo com que cerraria os olhos. 
à luz do dia. 


| Antes dio, porem, no periodo das ds 
“+— quando se sentiu vacillante em suas crenças e 
-  desilludido da sinceridade dos homens —, foi no . 
Jar, illuminado pelas excelsas virtudes christãs de 


ev Ras 


“pararam os: | maiores confortos e 
unos, pudi 


AR 
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FIM DAS REVOLUÇÕES E CONSOLIDAÇÃO 
DEFINITIVA DA ORDEM INTERNA 


Entre os conhecedores da nossa historia poli- 
tica, passa como verdade que com o ministerio de 
» de Fevereiro de 1844, organizado por Almeida 
Torres, se iniciou no segundo reinado ó primeiro 
quinquennio de governo liberal (1844-1848). En- 
tretanto, isso não é rigorosamente exacto, porque, 
durante aquelle quinquennio, nem sempre coube 
aos liberaes a posição de dirigentes: foram algu- 
mas vezes simples collaboradores, competindo a 
Cirecção a estadistas da confiança pessoal do Im- 
perador, que, conservando à distancia os politicos 
que tinham velleidades de tutelal-o, já começava a 
demonstrar que seria em breve o unico arbitro dos 
destinos dos partidos. 

E DE significativo e eloquente o que succedeu 
com os tres mais illustres chefes do partido con- 
servador, considerado então uma especie de reser- 
va monarchica: Bernardo de Vasconcellos morreu 
sem tornar a ser ministro, Olinda só voltou a 0€e- 
cupar uma pasta em 1848 e Carneiro Leão, si pou- 
de realizar a politica de conciliação em 1853, foi 
porque semelhante politica traduzia um pensamen- 
'to augusto. 

Através dos actos praticados pelo soberano, 


RO o pen 


nessa epoca, sente-se que elle procura Ra | 
provisoriamente os conselhos das individualidades 
culminantes, que julgam valer por si só perante 
2 nação, afim de que esta se convença de que a 
autoridade suprema é sua, exclusivamente sua. 

Depois de terminado o seu noviciado, faria o 
mesmo com os validos, reduzindo-os à condição de 
aependentes, aspirantes, como outros quaesquer, 
aos favores da corôa (105). 

Com Almeida Torres, a influencia desses vya- 
lidos ainda era decisiva; e era decisiva com o apoio 
dos liberaes, que se conformaram com ella na es- 
perança de que, demolido o inimigo commum, — 
a olygarchia reaccionaria —, empolgariam, sem 
controle, a situação. Mostram, porém, os aconte- 
cimentos do tempo como eram difficeis as relações 
entre o gabinete e os seus alliados, em maioria na 
Camara. A leitura. dos annaes parlamentares é, 
neste ponto, suggestiva e edificante. 

Em principios de 1845, já se não dissimulavam 
os descontentamentos profundos e as divergencias 
latentes no seio do ministerio e. daquella maioria, . 
tendo bastado um discurso de Gonçalves Martins 
(106), em dias de Maio, sobre o voto de graças, 
para fazer explodir a crise e provocar a retirada 
de tres ministros, Jeronymo Francisco Coelho, Er- 
nesto Ferreira França e Manoel Antonio Galvão, 
sobre cuja exoneração Hollanda Cavalcanti, res-. 
pondendo a Ferraz (107) deu esta curiosa expli- 
cação (108): 


(105) J. Nabuco, op. cit., vol. Hm, pags. 554 e 555. 
(106) Francisco “Goncalves geo barão e visconde de São 
Lourenço em- 1860 e 1871. “a 


(107) Angelo Muniz da Silva Hirtia, barão. de Uruguaiana 
em 1866. 


(108) Annaes da Camara. dos ita de Junho E 1845. 


E das de 


“O SR. MINISTRO DA MARINHA: 
Ai a modificação do ministerio; sim, se- 
nhor (movimento de curiosidade). 


Senhores, devo confessar que, ou por- 
que tresleia, ou porque muito estudo os 
' negocios de meu palz, eu não vejo o nosso 
" systema constitucional em estado nor- 
mal. 


Alguns senhores: Muito apoiado. 


O SR. MINISTRO DA MARINHA: 
. mas O que posso asseverar é que ex- 
teriormente via pequenas desintelligen- 
clas entre os ministros; essas desintelli- 
gencias, todavia, não eram para uma se- 
paração, para uma modificação; outras 
circumstancias haveria... Os ministros 
que deram sua demissão estou que servi- 
ram bem ao seu paiz (apoiados). 
A politica actualmente seguida suppo- 
nho que não discrepa da politica que então 
se seguia. . 


O SR. FERRAZ: Da inercia? 

O SR. MINISTRO DA MARINHA: 
A imercia na significação vulgar não é 
nada, porem quando um mathematico 
fala em inercia é alguma coisa (apoia- 
Ro RR 

"81 fosse pela nado de nho eu fa- 
E laria tres dias, a tudo daria resposta. Dis- 
 Se-se, Ms coisa! - Mas é ERRO ter- 
minar. 


e) SR. FERRAZ: E as causas da mo- 
| “dificação? 


Do 


O SR. MINISTRO DA MARINHA: 
O que quer mais? Eu já as dei. Alguma 
desintelhigencia entre os ministros havia... 
Os ministros são escolhidos a demittidos 
pelo monarcha (apoiados). A politica é 
a mesma. (Que mais explicações quer que 
lhe dê? Não sei. 


O SR. GONÇALVES MARTINS: 
Queriamos as causas. 


O SR. MINISTRO DA MARINHA: 


À camara julgue e entenda como quizer.” 


Das palavras de Hollanda Cavalcanti, cujos 
conceitos, singularidades e maneiras ninguem mais 
estranhava, o que se infere é que reconhecia ao 


Imperador o direito de escolher e demittir livre- 


mente os ministros, sem levar em linha de conta 
a maioria da camara. 


Era um parlamentarismo vesgo; mas era o de: 
muita gente. E, em Maio de 1845, embora as cau- 


sas da crise fossem essencialmente parlamentares, 
o que prevaleceu foi a vontade do soberano, man- 
tendo em seus postos Torres e Hollanda, incom- 
pativeis entre si, e Alves Branco, a quem um gru- 
po numeroso de deputados demovera do proposito 
de exonerar-se. |. 


Para a pasta de Estrangeiros entrou Limpo de. 


Abreu, sendo preenchidas interinamente as da 
Guerra e da Justiça. 

Esse ministerio não chegou a completap-se: 
foi um governo de transição. Menos de um anno 


iepois, era substituido pelo de 5 de Maio de 1846. 


(109), cuja politica foi assim definida por Fernan- 


(o) Em algumas publicações, esse ministerio apparece como 
sendo de 2 de Maio de 1846, mas 5 de Maio é a ia de sua consti- 


tuição definitiva. 
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des Torres, ministro da Justncça, à 7 do mesmo mez, 
na Camara dos Deputados (110): 


. Aproveitarei a occasião para res- 
ponder a um nobre deputado que dirigiu 
ao governo uma interpellação a respeito 
da sua politica, assegurando ao mesmo no- : 
bre deputado que deve estar descancado 
de que a politica do gabinete não tem 
“soffrido alteração ou modificação alguma. 
Eu estou persuadido de que a politica do 
gabinete de 2 de Fevereiro teve em vista 
a concordia entre todos os brasileiros, res- 
tabelecer a tranquillidade publica em 
todo o paiz, e para conseguir este fim teve 
sempre em vista os principios de justiça, 
a constituição do Estado e a pontual exe- 
cução da legislação do paiz. 

Estando persuadido de que este é o 
programma do gabinete transacto e do 
actual, digo que não tem soffrido altera- 
cão ou modificação a politica do gabinete. 
Pode ser que nos pormenores da adminis- 
tração, um ou outro acto possa parecer ao 
nobre deputado, ou algum outro, que es- 
tes principios não sejam respeitados, e em 
taes casos são os meus desejos e os do 
| gabinete que os nobres deputados a apon- 

tem esses desvios dos principios profes- 
“sados, pois a administração deseja a co- 
adjuvação das camaras, sem fazer diffe- 
rença de lados que porventura, existam; e 
“eu protesto que para seguir aquelles prin- 
cipios foi que acceitei a honrosa escolha 


(110) Annaes, vol. 1, pag. 27. 


— 


que 8. M. Imperial se dan fazer dé mim 
para a repartição a meu cargo.” 


" Hollanda Cavalcanti, unico dos ministros que 
não acompanhara os seus collegas demissionarios 
do gabinete anterior e que se Iincumbira de orga- 
nizar o novo, confirmou estas declarações, no Se-. 
nado, a 14 do referido mez e anno ada 


“O ministerio provem de uma modi- 
ficação, não de uma dissolução de admi- 
nistração; tem a mesma organização e os 
mesmos principios do de 2 de Fevereiro; 
quer a conciliação de todos os brasileiros; 
o respeito aos direitos de cada um; o me- 
recimento reconhecido em qualquer pes- 
soa. Acceita a cooperação de todos, sem 
que comtudo deixe de pôr-se em guarda 
com os que o. hostilisarem. Respeita os 
partidos, reconhece sua necessidade, mas 
não sympathisa com os que pretendem o 
anniquilamento dos seus contrarios”. 


Affirmar que o gabinete adoptava os princi- 
pios do de 2 de Fevereiro e pregar, ao mesmo tem- 
po, a politica de conciliação, que este sempre des- 
mentira na pratiça, era flagrantemente contradi- 
ctorio; e o velho chefe liberal, que peccava pela 
franqueza, se apressou em desfazer quaesquer 
equivocos, accrescentando: y 


“gi a politica. do cinto de 2 de Fe- 
vereiro se desviou alguma coisa de seu 
principio creador, estamos em tempo de. 
entrar no bom caminho. no 


(111) Mello Mattos, op. cit., pag. 221, 
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“Talvez fosse sincero, | porque estava muito àp- 
proximado de Paula Souza, que desde 1845 preco- 
nizava a idéa da formação de um terceiro partido, 
composto de homens moderados de uma e outra 
das parcialidades existentes, alem de que, amigo 
do poder e privando com o imperante, devia: co- 
nhecer bem as suas tendencias conciliadoras. 

Mas, sincero ou não, faltava-lhe a necessaria 
envergadura para praticar prematuramente uma 
politica que prepararia homens novos para o go- 
verno, permittiria o aproveitamento de todos os 
capazes no serviço publico e contribuiria com pro- 
veito para a elevação da cultura e dos processos de 
rossos partidos, os quaes, de 1868 em deante, — 
balisados seus campos —, porfiavam sem se exclui- 
rem, substituiam-se sem se exterminarem. 

Essa seria a grande tarefa de Carneiro Leão, 
o seu maior titulo de hbenemerencia. E' elle quem, 
pacificados os espiritos, “demarca um trecho de- 
cisivo de nossa historia constitucional e centrali- 
za-a; enteixa as energias do passado e desencadeia 
as do futuro; separa duas epocas” (112). 

Hollanda Cavalcanti passa como uma sombra 
« cahe sem estrepito por discordar da escolha de 
Chichorro da Gama e Ferreira França para o Se- 
nado, como representantes de Pernambuco, sua 
terra natal. Nenhum dos collegas se demitte: Fer- 
nandes Torres é encarregado da pasta da Fazenda, 
entrando Lopes Gama (113) para a da Justiça. 

- Essa reconstituição do gabinete foi, porem, de 
pequena duração. Após cinco dias, elle se retira 
ante a colligação da praia e da facção aulica, a 
que adherem depois os liberaes de .S. Paulo, sendo 


Vuçiio) Euclides da Cunha, op. cit., pag. 334. 
(113) Caetano Maria Lopes Gama, visconde de Maranguapé , 
em, 1854. Na 
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substituido pelo de 22 de Maio de 1847, cuja orga- 
nização primitiva foi a seguinte: , 

Imperio — Manoel Alves Branco (114), inte- | 
rinamente; 

Justiça — Nicolau Pereira de Campos Ver- 
gueiros | 

Estrangeiros — Saturnino de Souza e Oli- 
veira; 

Fazenda — Manoel Alves Branco; 

Marinha — Candido Baptista de Oliveira; 

Guerra — Antonio Manoel de Mello. . 

Censurado pelos amigos, que lhe exprobavam 
à nomeação de Saturnino de Oliveira, o organiza- 
dor do ministerio, Alves Branco, respondeu que 
esse candidato viera do paço, fazendo constar, na 
mesma occasião, aos deputados Urbano Sabino e 
Coelho, recommendados pelos praieiros, e Macha- 
ão de Oliveira, lembrado pelos venda-grandes, que | 
não conseguira que elles fossem acceitos (115). 

Assim procedendo, o illustre brasileiro expoz 
às mais desrespeitosas apreciações a pessoa do Im- 
perador, que elle mesmo teve de mandar defender 
nºum folheto celebre, À opposição e a corôa (116). 

D. Pedro II doeu-se com essas apreciações; 
mas dellas proveio um grande beneficio : menos de 
dois mezes depois, assentia na creação da presi- 
dencia do conselho, por exigencia de Paula Souza, 
Creação que fez empallidecer 0 fulgor da estrella 
Ca camarilha palaciana, cuja influencia desappa- 
receu, de vez, em 1848. 


(114) Foi o do visconde de Caravellas em 1854. 
(115) D'A dissolução do Fapineio de 5 de Maio ou a facção au- 


(116) Vide nota 92. 


O próogramma politico do Gabinete estava con- 
tido nesta passagem de um discurso do ministro 
ae estrangeiros (117): 


“A politica do gabinete é a mesma 
do ministerio de 2 de Fevereiro (apoi- 
ados). 

Sem duvida o gabinete não terá ne- 
cessidade de fazer tanto quanto fez o ga- 
binete de 2 de Fevereiro em seu começo 
para o triumpho de um principio que pre- 
tendia sustentar, e que foi a causa prin- 
cipal da dissolução da camara em 1844; 
mas a politica é a mesma, com as modi- 
ficações que as circumstancias tornam 
necessarias. E' a politica da conciliação, 
a qual nós nunca rejeitamos; pelo contra- 
rio, fomos nós os primeiros que a inicia- 
mos por factos e não por palavras; é a 
politica da conciliação, mas não dessa 
“conciliação dos factos e das transacções; 
é a politica da conciliação dos principios, 
da conciliação que se firma por actos le- 
gislativos e administrativos; é a politica 
das garantias dós direitos de todos os ci- 
dadãos brasileiros; é a politica da distri- 
buição da justica a todos com muita egual- 
dade; mas não é a politica da concessão 
de favores a adversarios, que lhes facili- 
tem os meios de triumpho (apoiados).” 


Este programma foi uma burla, pois os actos 
de reacção partidaria se repetiam a miudo, sendo 


(117) Discurso de Saturnino de Souza e Oliveira, na sessão 
da Camara dos Deputados de 1º de Junho de 1847 (vol. I dos anúnães). 
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RB por Alves ERC como. dolorosos, mas | E 
indispensaveis sacrificios, necessarios para se Ro: n 


der concentrar a fé politica (118). 


Podia Paula Souza, nomeado ministro do im- 


perio em 20 de Julho, ser solidario com essa orien- 
tação? Para sabel-o, a opposição conservadora 0 
interpellou no dia immediato. 

E elle, que unia á pureza de um girondino e á 
fé intemerata de um romano a maior firmeza de 
principios e uma alma cerrada á ruim inspiração 
do odio e das vindictas, não trahiu seu passado. 

Em dois discursos, proferidos a 22 e 27 da- 
quelle mez, reaffirmou, sem tergiversar, leal e no- 
bremente, todas as suas conhecidas idéas e opi- 
niões. 


Depois desse o é obvio que sua per-. 


manencia no governo seria necessariamente cur- 


ta: em fins de Agosto, allegando motivos de mo-. 


lestia, já não fazia parte do ministerio, que, en- 
fraquecido pela retirada de Vergueiro e Saturni- 
no, privado do apoio de Aureliano Coutinho e seus 
partidarios, assoberbado de difficuldades na poli- 
tica interna de Pernambuco e S. Paulo, sem mai- 
oria cohesa na camara e sem a bôa vontade do alto, 


teve de retirar-se, sendo substituido pelo gabimete | 


de 8 de Março de 1848, composto, a principio, ape- 
nas de quatro ministros: Almeida Torres, presi- 
dente do conselho, e Pimenta Bueno (119), Ro 
de Abreu e Manoel Felizardo. 

Completou-se dias antes de dissolver-se com 


US deputados mineiros José Pedro Dias de Carva- 


lho e Joaquim Antão Fernandes Leão. 


“o Como os anteriores, este gabinete se dizia con-. 


(118) Mello Mattos, op. cit., pag. 296. 
(119) José Antonio Pimenta Bueno, visconde e. marquez de 
S. Vicente em 1867 e 1872. 


cn e ea na do cano aa 3 de Maio, reflectin- | 
- do seus: propositos, promettia que a politica inter- 
na seria de tolerancia e justiça. | 

Esse fôra tambem o programma, dos ministe- 
rios precedentes, que o executaram de modo diver- 
so: Almeida Torres e Alves Branco, demolindo os. 
adversarios, Hollanda Cavalcanti, concedendo -lhes 
migalhas de. favores, a troco de cautelosas con- 
temporisações. 

Havia, pois, motivos ponderosos pará que se 
não acreditasse em suas promessas. 

É, para esclarecer a situação, não duvidaram 
os liberaes, — por tres de seus mais ilustres e 
impetuosos representantes, Gabriel José Rodri- 
gues dos Santos, Christiano Benedicto Ottoni e 
Urbano Sabino Pessõa de Mello, que formavam a 
commissão encarregada de “redigir o projecto de 
resposta ao discurso da corôa —, em incluir nessa 
resposta algumas phrases, exprimindo restrieções 
ao pensamento do governo. 

O presidente do conselho combateu-as com ca- 
lor, combinando com o conego Marinho a apresen- 
tação de uma emenda substitutiva, que, após de- 
morada discussão, foi rejeitada por cincoenta e 
quatro votos contra quarenta. | 

Embora não houvesse collocado a questão no 
“terreno da confiança ao governo, o ministerio so- 
“Jicitou sua demissão, tendo vivido apenas, apaga- 


da e ingloriamente, tres mezes incompletos. 


EN aquelle momento, a opinião liberal se acha- 
va em accentuado declinio por causas que Mello 
Mattos condensou, nestas criteriosas considera- 
“ções Rd | 


(120) Op. cit., pags. 370 e seguintes.. 


f 


o 


“... Os cidadãos que passavam por. 
ser orgãos e directores do partido haviam, 
estando em opposição, professado doutri- 
nas que contrastavam com o seu procedi- 
mento á frente da administração. 


Possuidos do desejo de se mostrarem 
homens de governo, sentindo sobre si as 
justas desconfianças do paiz, queriam re- 
habilitar-se a todo custo. | 

O desejo de crearem uma posição po-. 
litica estavel sobrepujava nelles o impul- 
so da coherencia. Não se limitavam a exe- 
cutar as leis que tinham declarado incon- 
constitucionaes e perigosas, emquanto 
continuavam a ser leis do Estado; mas, 
executando-as com o animo de conserval- . 
as, Inspiravam-se nos mesmos principios 
dos seus antecessores, frequentemente ex- 
cedendo-os. 

À experiencia convencia-os dos seus 
erros: então, pezarosos do passado, incer- 
tos do futuro, receiando os contempora- 
neos, face a face com as exigencias que 
em todo tempo assaltam os depositarios 
do poder social, sem o auxilio de convi- 
cções inabalaveis, deixavam-se ir á mercê 
da corrente. E 

Nomeavam e demittiam em massa na 
administração e na guarda nacional. Re-. 
moviam magistrados, prendiam sem cul-. 
pa formada, processavam, recrutavam por 
causa eleitoral. Intervieram franca e di- 
rectamente nas eleições pelos seus dele- 
gados e sub-delegados de policia. Si an- 
nunciaram mais de uma vez projectos de 
reforma da lei de 3 de Dezembro, notava-. 


Didi VON PR Rb RO 
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se com espanto a O ormida do com que 
se mallograram essas ficticias tentativas. 
Acceitaram logares no Conselho de Es- 
tado. Quando o visconde de Macahé con- 
vidou o Sr. Conselheiro Christiano Ottoni 
para o seu segundo ministerio, o illustre 
representante de Minas e dos principios 
politicos mais radicaes da epoca exigiu, 
entre outras, como condição, que fossem 
dispensados do exercicio nesse Conselho 
os membros saquaremas (é curioso o es- 
tudo dessas condições como amostra das 
modificações que havia soffrido a idéa li- 
beral no poder). j 

Em outro tempo, haviam-se declara- 
do mantenedores exclusivos das franque- 
zas provinciaes. Foi, entretanto, de suas 
mãos que as assembléas provinciaes rece- 
beram pesados golpes. A le de 12 de 
Maio permaneceu intacta: ninguem appa- 


“rentou o desejo de modifical-a. 


Raro foi o projecto de reforma mais 
ou menos importante que apparecesse de 
1845 a 1848 que não trouxesse comsigo al- 
gum artigo attentatorio das prerogativas 
das legislaturas provinciaes. 

Fortificou-se o veto dos presidentes. 
Creou-se a extravagante doutrina de que 
os empregados publicos careciam de licen- 
ca para funccionarem nessas assembléas. 

Esta falsa posição que um publicista 
eximio magistralmente explica (J. J. da 
Rocha, acção, reacção, transacção) entre- 
gava-os sem defesa ás exigencias dos seus 
correligionarios. A força que os ministros 
liberaes tiravam das leis e principios ou- 


pasa 


“tr'ora estigmatisados exigiam-n'a 'delles, 


que para defender-se não podiam mais in- 


vocar regra alguma. las 
“Todavia, a condescencia tem limites. 
S1, nas vertigens da paixão politica, cada 


qual cuidava de assegurar como podia seus . 


interesses de partido, ninguem de bôa- 


mente queria assumir uma responsabil- . 


dade duplamente desagradavel por amor 
de interesses alheios. 


D'ahi as dissenções intestinas, O oo 
cionamento, as ambições ilegitimas aco- 
roçoadas pela falta de influencia moral 
dos chefes.” 


A imsinceridade dos hberaes é um facto; mas 
ha uma attenuante para elles e vem a ser que, na 
composição de todos os ministerios da situação 
inaugurada em 1844, figuraram quasi sempre ho- 
mens partidariamente incolores, ora representan- 
tes de elementos erradios, ora simples individuah- 
dades sem significação politica. 

“A este respeito, Torres Homem, — que, arre- 
pendido, foi depois deputado, ministro, conselhei- 
ro de Estado, senador e dignitario do Imperio —, 


escreveu, num pamphleto famoso, O Libello do 
Povo, o seguinte topico, confirmado por toda nossa 


historia parlamentar: 


- De 1845 em deante foi o corpo 
legislativo tratado sem a minima conside- 
ração: gabinetes se compuzeram fóra da 


sua influencia, e até sem sciencia sua; 0. 


ministro incumbido de o organizar propu- 


nha em palacio os nomes daquelles com | 
quem lhe convinha servir de accordo com | 


se 


-s— 


o) o RR q A esses nomes eram re- 


“Jeitados; lembrava outros, depois outros, 
até que finalmente, esgotada a longa lista 


dos ministros impossiveis, o governo pes- 
soal compunha um amalgama de entida- 


des heterogeneas, onde apenas um ou ou-. 


tro liberal era incluido, para que se não 
dissesse que o pensamento dominante no 
parlamento havia sido desattendido.” 


É o lberalismo se submettia e calava, porque 
o poder, mesmo limitado, lhe era uma garantia 
contra velhos e tradicionaes adversarios. 

- Esquecia-se, porem, de que suas transigencias 
U compromettiam no conceito da nação, de tal sor- 
te que, ao cahir o gabinete de 8 de Março, entre os 
liberaes só restava Paula Souza para receber a a sua 
herança. 

Acceitou-a com desanimo, organizando o mi- 


nisterio de 31 de Maio, durante o qual, ferido por 
ingratidões e perfidias, carregou, de tropeço em 


tropeço, a pesada cruz com que deveria subir ao 


- seu calvario. 


Foi o ultimo presidente de conselho da situa- 


" ção inaugurada por Macahé. A 29 de Setembro do 
“mesmo anno (1848) estava formado o gabinete 


conservador presidido, por Araujo Lima (121): 
Imperio — José da Costa Carvalho; 
" Justiça — Euzebio de Queiroz Coutinho Mat- 
toso da Camara; 
Estrangeiros — Pedro de Araujo Lima, pre- 


o mi do conselho; 


Fazenda — Joaquim José Rodrigues Torres 


“(nomeado em 6 de Outubro até no serviu in- 


(121) Pedro de Araujo o visconde e marquez de Olinda 


ta! em 1841 e 1854. 


GA 


terinamente Pedro de Araujo Lima); 


Marinha -— Manoel Felizardo de Souza e. 


Mello; 

Guerra — Manoel Felizardo de Ss e M el- 
lo, mterino. à 
- Este ministerio soffreu varias modificações: 
a 23 de Julho de 1849, foi nomeado ministro da Ma- 
rinha Manoel Vieira Tosta (122), passando Ma- 
noel Felizardo a titular effectivo da Guerra; a 8 de 


Outubro do mesmo -anno, retirando-se Pedro de. 


Araujo Lima, foi nomeado Costa Carvalho para a 
presidencia do conselho, entrando para a pasta de 
Estrangeiros Paulino José Soares de Souza; a 11 
de Maio de 1852, demittindo-se Costa Carvalho, 
"Euzebio de Queiroz e Tosta, assumiu Rodrigues 
Torres a presidencia do conselho, sendo as pastas 
do Imperio, da Justiça e da Marinha preenchidas 
por Francisco Gonçalves Martins, José Ildefonso 
de Souza Ramos (123) e Zacharias de Goes e Vas- 
concellos, respectivamente. 

A camara eleita para a setima legislatura es- 
tava ainda em sua primeira sessão ordinaria quan- 
do se deu a mudança politica de 1848 e, embora 


profundamente fraccionada, era Ilberal, em sua. 


grande maioria. 

Não podia, pois, dar seu apoio ao novo minis- 
terio, que, como o de 23 de Março de 1841 e o de 2 de 
Fevereiro de 1844, se organizara por um golpe de 
poder pessoal do soberano, fóra das normas do re- 
gimen parlamentar. lRevoltou-se contra esse gol- 
pe e no dia 2 de Outubro votou um requerimento 


para que fosse incluida na ordem do dia seguinte a 


— a 


(122) Barão, visconde e marquez de Muritiba em 1855, 1872 
e 1888. 


(123) Barão das Trez Barras em 1867 e visconde de Jaguari, 


em 1872. 
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proposta sobre a reforma da lei de 3 de Dezembro, 
convidando EFuzebio de Queiroz, ministro da Jus- 
tiça, para assistir á sua discussão. 

Era seu intuito trazer a debate a irregulari- 
cade com que se organizara o gabinete; mas, ten- 
do-se o ministro desculpado pelo seu não compa- 
recimento, em razão de negocios urgentes de sua 
secretaria, resolveu, no dia 3, quando foi recebida 
uma communicação do presidente do conselho de 
que tambem não poderia comparecer por ser ne- 
cessaria sua presença no Senado, apresentar uma 
moção de desconfiança ao governo, o que Ottoni 
fez nestes termos: 


“Proponho que se passe á outra par- 
te da*ordem do dia, declarando-se na acta 
que havendo-se organizado o ministerio 
actual no dia 29 do mez passado, e haven- 
do tratado com evidente menosprezo a re- 
presentação nacional, deixando de com- 
parecer nesta Camara para explicar seu 
programma politico, apesar de ter sido 
convidado por duas vezes, a Camara pas- 

“sa à ordem do dia, retirando os seus con- 
vites não acceitos, e protestando contra a 
desconsideração com que era tratada e 
contra tão deploraveis infracções dos prin- 
cipios da constituição.” 


Essa moção de desconfiança, reveladora de 


“que o parlamentarismo fazia victoriosamente sua 


marcha, foi approvada por sessenta e dois votos 
contra vinte e cinco; e, mal tinha sido votada, a 
mesa recebeu um officio do ministro do Imperio 
transmittindo o decreto imperial de 5 de Outubro, 


* pelo qual eram adiados os trabalhos legislativos 
“para 23 o Abril-de 1849. 
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A esse decreto se seguiu um outro, de 19 de . 
Fevereiro desse anno, dissolvendo a Camara. | 

Estava arredado da scena o partido liberal; e 
"6S conservadores, pujantes de força, se julgaram 
donos do paiz. 

Era uma illusão. Desapparecera o Aiicianio, 
mas subsistia o poder pssoal do monarcha, e a mi- 
ragem fugitiva se dissiparia em 1853, quando Pa- 
raná desfraldou a bandeira .da conciliação. 

Politicamente, o maior serviço que ós conser- 
vadores prestaram, nessa phase de seu poderio, 
foi a consolidação definitiva da ordem interna, ob- 
jectivo collimado por todos os governos da Mai- 
oridade. | 

Ao se dar esta, a revolta campeava em duas 
provincias: o Maranhão e o Rio Grande do Sul. | 

- Na primeira, a balaiada, que se originara das 
lutas partidarias entre os bemtevis e os cabanos, 
já não era, nessa occasião, uma insurreição poli- 
tica. 

Degenerara em movimento de assassinatos e 
roubos, de depredações e assaltos, de saques e eri- 
mes innominaveis, a que a energia e a bravura de 
Caxias puzeram termo em Janeiro de 1841, restau- 
rando por completo a paz (124). | 

Na segunda, o Rio Grande do Sul, a revolu- 
ção só terminaria mais tarde, tambem devido á - 
acção e aos esforços de Caxias, que, antes, pacifi-. 
caria S. Paulo e Minas, onde o pronunciamento ar- 


mado dos liberaes, — abandonados pelos seus cor- 
religionarios das outras provincias —, , foi Be 
ptamente reprimido. ' ] pi 


Para esse pronunciamento serviram | Ee ui 


(124) Vide Rocha Pombo e Galanti, op. ii Gonzaga Duque, 
Bevoluções Brasileiras; José Ribeiro do Amaral, As PO ORNRNa do se-. 
gundo imperio e a obra pacificadora de Caxias: etc. 


e a 


“texto a lei de 3 de Dezembro e a que creou o Con- 
selho de Estado; mas sua causa real está na disso- 
lução da Camara dos Deputados, em 1842. Sem 
ella, não explodiria o despeito que fez a revolução, 
cujas consequencias, si triumphante, seria difficil 
medir antecipadamente (125). 

A revolta dos farrapos foi a mais importante 
de quantas perturbaram o Imperio (126). E, at- 
tenta a situação do Rio Grande do Sul, — provin- 
cia fronteiriça, aberta ás incursões de todos os 
aventureiros dos Estados visinhos —, a indole bel- 
licosa de seus habitantes, — insubmissos a qual- 
quer disciplina que não fosse a das armas —, e o 
espirito altivo de seus filhos, — acostumados 
vida livre e agitada dos campos —, poderia ter 
dado logar a um grande desastre nacional com a 
mutilação de nosso territorio. 

Accresce que o chefe dessa revolta, o intrepi- 
do caudilho Bento Gonçalves, era um destemido 
soldado, que alliava aos seus reconhecidos meritos 
militares innegaveis talentos de administrador, re- 
velados em toda a campanha e na presidencia da 
ephemera republica de Piratinim. 

Em torno delle se reuniam valentes cabos de 
guerra e a flôr da mocidade rio-grandense, cheia 
“de vibrações patrioticas, arrastados, uns e outra, 
pelo seu nome e pelos seus feitos que chegaram À 
nós como que enluarados n'um nevoeiro de len- 
da . a 

| ' | 

(125) Alem dos trabalhos citados na nota anterior e de ou- 
tros que podem ser consultados com proveito, devem ser lidos Revo- 
lução de 1842, do Dr. João Baptista de Moraes, e Historia do movi- 
mento politico de 1842, do conego José Antonio Marinho. 

(126) Em Rocha Pombo, op. cit. e em Alencar Araripe (to- 
mos 43, 45, 46 e 47 da Rev. do Inst. Hist. Bras. ) encontram-se os 
dois melhores trabalhos sobre essa revolta. 


| (127) Vide Ruco Teixeira, Os Gaúchos, vol. 1, pags. 157 e se- 
guintes. 
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Com tal. chefe e nas deb lcads favoraveis em 
que, desde principio, se vinha desdobrando a luta, 
comprehende-se que os revolucionarios protrahis- 
sem o seu fim, por quasi um decennio, organizan- 
ao governo, creando administração, regularizando 
finanças, improvisando exercitos, suscitando al- 
lanças no Prata, ganhando batalhas, affrontando 
victoriosamente, innumeras vezes, as forças da 
nação. 

Quando Caxias assumiu a presidencia da pro- 
vincia e o commando das armas, em 9 de Novem- 
bro de 1842, o poder da rebellião era ainda immen- 
so, dizendo Ribeiro do Amaral (128): 


“a legalidade achava-se como que 
sitiada. Não podia contar sinão com tres 
cidades, ou com o terreno que os nossos 
soldados oceupavam. Estes, por sua vez, 
se haviam habituado já a ser friamente 
commandados por chefes, que tão frequen- 
temente se revezavam, tão frequentemen- 
te que, até ahi, entre generaes e presiden-. 
tes, já onze se tinham succedido desde o 
começo da luta; e, geralmente, sem darem 
impulso ás operações, tentando-as rara- 
mente, com pouco methodo e sem felici- 
dade. | 

O effectivo das tres armas era repre- 
sentado por 11.500 homens; reduzidos, 
porém, a 7.000 para combate, e, esses mes- 
mos, disseminados por Porto Alegre, Rio 
Pardo. S. Goncalo e Jacuhi. 

O grosso do exercito, no passo de São 
Lourenço, Queila Mmezes havia que se. 


maes. 


Caxias, já cit. 


não movia do seu acimpamento. Cavalos, 
tinhamos poucos, e, esses mesmos, em pes- 
simmo estado, havendo difficuldade de se 
os sustentar por se não dispôr de campos. 
O armamento era deficiente.” | 


Em nossas dissenções civis, Caxias, — que al- | 
guem cognominou a escora de um reinado e cujo 
nome é uma synthese admiravel do vigor nacional 
nas lutas da Independencia, nos tumultos da Re- 
gencia, na pacificação das provincias após a Mai- 
oridade, na desaffronta da honra e soberania do 
Brasil no estrangeiro —, “seguia o exemplo de an- 
tigos batalhadores: antes de combater offerecia a 
paz, e, depois da victoria, tinha compaixão dos 
vencidos” (129). 

Desta vez procedeu como sempre. 

- No dia em que se empossou do governo, diri- 
eu á provincia esta proclamação (130): 


“Rio-grandenses! S. M. o Imperador, 
confiando-me a presidencia desta provin- 
cia e o commando em chefe do bravo exer- 
cito brasileiro, recommendou-me que eu 

“restabelecesse a paz nesta parte do Impe- 
rio, como a restabeleci no Maranhão, em 
S. Paulo e Minas, e a Providencia divina, 
que de mim tem feito um instrumento de 
paz para a terra em que nasci, fará que eu 
possa satisfazer os ardentes . desejos do 
magnanimo monarcha do Brasil todo. Rio- 
grandenses! Segui-me, ajudai- me, e a paz 
coroará nossos esforços.” 


(129) Rev. do Inst. Hist. Bras,, tomo 44. 
(130) Rev. do Inst. Hist. Bras., tomo 47, pag. 57. 
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On a 
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Mas, antes de dar inicio ás operações de guer- 
ra, dirigiu uma outra aos revoltosos, na qual se 
leem topicos dignos de rememoração por propheti- 
sarem acontecimentos que se realisariam dentro 
de alguns annos (131): 


“Lembrai-vos de que, a poucos passos 
de vós, está o inimigo de todos nós, — o 


inimigo de raça e de tradição. Não pode. 


tardar que nos meçamos com os soldados 
de Rosas e de Oribe. Guardemos para en- 
tão nossas espadas e nosso sangue. 

Vêde que esse estrangeiro exulta com 
esta triste guerra, com que nós mesmos 
nos estamos enfraquecendo e destruindo. 

Abracemo-nos e unamo-nos para mar- 
charmos, não peito a peito, mas hombro a 
hombro, na defesa da patria, que é nossa 
mãi commum. 


Os revoltosos não o ouviram então, e elle teve 
ae fazel-os morder o chão das derrotas. 

Nunca, porem, se recusou a examinar quaes- 
quer propostas relativas á paz, que foi, por fim, 
pactuada em Fevereiro e declarada officialmente 
em 1º de Março de 1845, sob as seguintes bases 
(182): 

— amnistia geral e plena para todas as pes- 
soas envolvidas na rebellião; 


— Isenção do serviço militar e da guarda na- 
cional tambem para todos; 


(131) José Ribeiro do Amaral; op. cit. pag. 40. 

(132) Rocha Pombo, op. ceit,, vol. VIII, pag. 692. Esse eseri- 
ptor dá, transcripta do trabalho de Alencar Araripe, e em nota á 
pagina citada, o que custou, em sacrificio de vidas e dinheiro, a re- 
volução do Rio Grande do Sul, 


N 


% 
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 — concessão de on inherentes aos respe- 
ctivos postos a todos os officiaes rebeldes; 
| —.. transferencia, para o patrimonio do Eista- 
“do, de todos os escravos que tinham servido como 
soldados da republica, assumindo o governo impe- 
ral a obrigação de indemnisar os antigos senhores. 
Depois do movimento revolucionario do Rio 
Grande do Sul, veio o movimento praieiro de 1848, 
em Pernambuco, o qual teria constituido, como 
aquelle, uma grave ameaça ás instituições monar- 
“chicas, si não houvesse sido dominado com pres- 
teza. Dil-o Nabuco e é verdade (138): 


..“Os praieiros só tinham um pro- 
eramma o hoeido de todo o paiz: a idéa 
retrograda da nacionalização do commer- 
cio. Essa idéa, si fosse levada a effeito, 
significava o retrocesso do Brasil ao es- 
tado em que se achava antes da abertura 
dos portos por D. João VI. Alem dessa 
inscripção mão tinham nenhuma outra 
“em sua bandeira. 

Elles negavam com todas as forças 

“que a revolução. tivesse caracter republi- 
cano, e realmente Nunes Machado entrou 
nella. accentuando as suas convicções mo- 
narchicas e dizendo que só o fazia por 
“força maior, para libertar a corôa da tu- 
tela de uma facção; mas era evidente que 
a revolução, si durasse, tinha que ser for- 
"* cosamente, como a do Rio Grande do Sul, 
“um movimento republicano de separação. 
RE Oro, nada enfraquece mais os movi- 
“mentos politicos do que a certeza de que 
“a bandeira sob a qual elles se iniciam é. 


(133) Op. cit, vol 1, pag. 98. 
, , 


: So. 


impropria para dar-lhes a victoria e de . 
que mesmo em plena luta será preciso 
“substituil-a por outra que não se quiz des- 
de o principio arvorar. De facto, como 
alliado conspiceuo de Nunes, apparecia 
agora o mesmo Borges da Fonseca que a | 
Praia havia prendido e processado por 
injurias ao Imperador no tempo em que 
os ordeiros eram accusados por ella de 
adhesões republicanas. 


Desta nova alliança resultou o pro- 
gramma, redigido por Borges, em que fi- 
guravam, entre outros, estes compromis- 
sos socialistas, imitação das idéas de 1848 
em França, — todas as nossas revoluções 
foram, dir-se-la, ondulações começadas 
em Paris —: O trabalho como garantia de 
vida para o cidadão brasileiro, o commer- 
cio a retalho só para os cidadãos brasi- 
leiros. A Praia não é inteiramente res- 
ponsavel por esse programma, nada é 
mais certo do que a incompatibilidade 
pessoal dos dois homens, Nunes Macha- 
do e Borges da Fonseca; mas tambem não . 
-se pode ella eximir de o ter tolerado, nem 
se pode negar que os praieiros tinham a 
“nacionalização do pequeno commercio no 
sangue. 

Nunes Machado julgava e previa 
bem. À revolução não tinha nenhum pre- 
texto para satisfazer à opinião; o presi- 
dente Herculano Penna não praticara 
acto algum que parecesse excessivo, com- 
“parado com os da administração Chichor- 
ro; e, assim como ella não tinha pretexto, 
bastante, tambem não tinha um principio 


AA pi VIA SO BASTOS 


RD arida 


por causa do qual fosse legitimo ensan- 

guentar a provincia. A” ultima hora, 

quando foi preciso! levantar uma bandei- 

ra, cedendo aos exaggerados, elle levan- 

tou essa da Constituinte, que nas mãos 

Baco o fo de um partido em armas era a subversão 
| da obra que se estava concluindo da con-. 
solidação do Imperio.” 


Rocha Pombo, depois de compulsar documen- 
tos e publicações (134), emitte eguaes concei- 
tos (135): 


“Discutem-se ainda hoje as causas des- 
ta rebellião de 1848, e quasi todos os au- 
tores têm procurado demonstrar que os 
rebeldes não. tinham pensamento algum 
infenso ás Instituições. Para chegar a es- 
sa affirmativa categorica, argumenta-se 
tanto com o manifesto que os chefes revol- 
Ro tosos distribuiram já depois do rompi- 
7 | mento do conflicto, como com os protest- 
tos que se faziam sempre ao Imperador, 
pondo-o acima das dissenções de parti- 
dos, e a salvo de todas as violencias cona 
que se hostilizam. Já sabemos, porém, de 
que valor são semelhantes argumentos. 
Quasi todas as nossas revoluções começa- 
ram assim, disfarçando os seus intuitos, e 
parecendo até simples reclamos contra 
excessos de autoridades regionaes, recla- 


RR tro (134) Entre essas publicações, destacam-se: Apreciação da Re- 
a volta Praieira em Pernambuco, por Urbano Sabino Pessoa de Mello; 
“ARA Clronica da Rebellião Praieira, por Jeronymo Martiniano Figueira de 
Ro “Mello; Rebellião Praieira, pelo general Mello Rego; Estudo sobre a 
Rebellião Praieira, por João de Lyra Tavares; ete. 

(135) Op. cit., vol.: VIII, pag. 703. 


mos á mão armada, é certo, mas dentro 


das instituições vigentes. E, no caso de 


que se trata, os pernambucanos não vela- 
ram: com mais cuidado que elles proprios 
em outros tempos, e que outros rebeldes 
em varias épocas, a disposição em que se 
“poderiam ver de tomar attitude infensa 
ao Imperador. Melhor ainda do que no 
manifesto de 25 de Novembro, no qual se. 
accusa expressamente o adversario de es- 
tar sacrificando a actual fórma de gover- 
no ou a integridade do Imperio, transpa- | 
rece de outros documentos alguma coisa 
que os revoltosos não queriam dizer cla- 
ro. O programma, que afinal tiveram de 
adoptar, consignava idéas de um radica- 
lismo que não se sabe como se accommo- 
daria nos moldes do systema instituído; e 
tanto é isto certo que se exigia como me-. 
dida urgente a convocação de uma consti- 
tuinte para votar as reformas recla- 
madas.” 


De presente, é esta a opinião geral. E, si o mo- 
vimento dos insurgentes não ultrapassou as linhas 
de um méro pleito local, só vantajoso ao partido da . 
ordem, — reduzido. então a um decimo da popula- 
ção da provincia, segundo o visconde de Camaragi- 
be (136) —, foi porque o resto do paiz considerava 
o segundo imperio uma parada, uma situação de 
equilibrio (137), necessaria á nossa evolução poli-. 
tica. ; 

Sómente os vencidos e os exaltados, que canta- . 
riam depois a sua palinodia, se impressionavam | 


ma eee 


(136) J. Nabuco, op. cit. vol. 1º, nota á pag. 102. 
(137) Euclides da Cunha, op. cit., pag. 320. 


RT 


com os Derinos candentes em que Timandro feria 
fundo a monarchia (138): 


“Considere-se a lastimavel posição de 
nossa patria ! Uma constituição nominal; 
direitos sem exercicio, Interesses sem sa- 
tisfação, liberdade sem garantias, ministe- 
rios sem dogma e sem nacionalidade; um 
senado vitalicio e faccioso em plena revol- 
ta contra o principio do governo, preten- 
dendo-o transformar em oligarchia á ve- 
neziana; o direito de propriedade sem se- 
gurança porque a justiça civil é distribui- 
da por magistrados politicos que sacrifi- 
cam à paixão de partido a imparcialidade 
do julgamento; a justiça criminal entre- 
gue a innumeraveis harpias de uma poli- 
cia que atropela, despoja e escravisa o ci- 
dadão pacífico; a industria nacional mo- 
nopolisada pelo querido portuguez, em- 
quanto o povo engeitado geme sob a car- 
ca dos tributos que exige a divida de 400 
milhões despendidos na bella empreza de 
afogar em sangue seus clamores e de en- 
riquecer seus inimigos; a nação envileci- 
"cida, desprezada, conculcada por uma 
côrte, que sonha com o direito divino e só 
respira a aura corrompida da baixeza, da 
adulação e do estrangeirismo; nada de 
generoso, de nacional e de grande; nada 
para a gloria, para a liberdade, para a 
prosperidade material; o enthusiasmo ex- 
tincto; o torpor do egoismo percorrendo 


(138) Vide O Libello do Povo. Timandro é o pseudonymo de 
Torres, Homem, depois visconde de Inhomirim (1872), nesse pam- 
phleto celebre. 


gradualmente, como a frialdade do vene- 


no, do coração ás extremidades, e amorte- 
cendo as carnes morbidas de uma socie-. 
dade que suppura e dissolve-se... Tal o | 
estado do Brasil ! o 

Mas quem acordará do lethargo nos- 
sa independencia natural, nossas tenden- 
clas americanas, nossa vitalidade, nossas 
esperanças e nossa grandeza ? Quem nos 
salvará desta gangrena social, a que a po- 
htica anti-progressiva condemnou-nos 2 
(Quem salvará a liberdade das persegui- 
ções brutaes e systematicas do Governo 
do privilegio ? Quem fará da excepção a 
regra, do brasileiro um cidadão e das for- 
ças de todos a base e o genio do Estado ? 
Quem ? 


O acto da soberania nacional, que no- 
mear uma assembléa constituinte ! 

Quando raiará o dia da regeneração ? 
Quando estiver completa a revolução, . 
que ha muito se opéra nas idéas e e senti- 
mentos da nação; revolução que, cahindo 
gotta a gotta, arruinou a pedra do poder 
arbitrario; revolução que não poderão 
conter nem as cabalas palacianas, nem as 
baionetas, nem a corrupção; revolução que 
trará insensivelmente a renovação social 
e politica sem convulsões e sem combate, 
da mesma maneira que a natureza prepa- 
ra de dia em dia, de hora em-hora, a mu- 
dança das estações; revolução, finalmente, 
que será o triumpho definitivo do interes- 
se brasileiro sobre o capricho dynastico, 
da realidade sobre a ficção, da Ho pras 
sobre a tyrannia !”? E 


ia “Para o grosso do partido liberal essa lingua- 
“gem já repercutia o éco das paixões que desvairam 
-e transviam. Outro era seu rumo: pela voz de seus 
leaders, fazia a apologia da ordem e condemnava 
a improficuidade das revoluções. 
E' de Agosto de 1850 o discurso em que Ga- 
briel dos Santos, um de seus maiores oradores 
parlamentares, dizia (139): 


“ .. eu não tenho o minimo acanhamento 
em proclamar hem alto que deve reputar- 
se muito firme e sincero: o designio de 
proscrever os meios violentos e as revol- 
tas, quando é manifestado por aquelles 
que já tiveram parte nellas, que já viram 


de perto seus perigos, que já puderam 


apreciar os atrazos que ellas causam ao 
paiz e á propria opinião em cujo nome e 
para cuja defesa se fizeram (apoiados ge- 
| raes e repetidos). Sim, senhores, deveis 
O ter por sinceras estas declarações, por- 
| que vos asseguro que ellas partem de um 
sentimento de dôr, quando contemplo o 
“continuo regresso das publicas liberdades 
todas as vezes que as provocações do po- 
der, a exacerbação do soffrimento ou as 
allucinações da colera e do desespero têm 
levado esta ou aquella provincia a movi- 

mentos materiaes.” 


CC existir dentro da ordem e da liberdade. 
E Por toda parte se radicara o espirito conser- 
vador; e, como o Imperio identificara a patria 


tm 


(139) J. Nabuco, op. cit. vol. 1º, nota á pag. 100. 


A nação estava farta de agitações: queria . 


* comas ECC O ma teve que ca | 
no terreno das idéas é renunciar aos seus proces- 

sos revolucionarios para cooperar, constrangida- 
mente ou não, na obra de concentração monarehi- 


ca, que era uma exigencia da paí interna. na 
Mas, transigindo, em bem do paiz, para se não 
distanciar das aspirações nacionaes, elle fizera es-. 
maecerem as divisorias dos partidos, de eujo can- 
saço, em pelejas continuas, resultaria a politica | 
de conciliação do gabinete Paraná, politica que, 


em principio, estava, como vimos, no programma | 


de alguns dos gabinetes que o antecederam. | 
A ella nunca fôra alheio o Imperador, que a 


“desejava ardentemente para que, — arrefecidas as 


antigas lutas e ampliados os horisontes da admi- 
nistração e do governo —,realizassemos, como rea- 
lizámos, nossos primeiros surtos de progresso ma- 
terial. 

São dos primeiros annos do reinado, entre ou- | 
tros, os actos dos poderes legislativo e executivo 
declarando de livre nomeação os vice-presidentes | 


das provincias, restabelecendo o Conselho de Es- 


tado, reformando o codigo de processo criminal, 


reorganizando os ministerios, o exercito, a mari- 


nha, os corpos ERP e consular, o ensino, a 
hygiene e outros ramos da administração, regu- 
lando a desapropriação por utilidade publica, Rn 
incorporação de sociedades anonymas e a proprie- | 
dade das terras devolutas ou possuidas pór titulo 


de sesmaria, alterando as condições de RAR o 
cão de estrangeiros, decretando a primeira ler 
eleitoral do Imperio, modificando o padrão mone- | o 


tario, creando a presidencia do conselho de minis- | 
tros, a provincia do Amazonas e muitos serviços 


ainda inexistentes, dispondo sobre as nomeações, nl 
remoções, vencimentos, exercicio e antiguidade 


E NM 


H elecimento e EAR Pd de associações e o 
“ eredito e. emprezas industriaes, concedendo favo- 
res para a construeção de estradas de ferro e des. 
envolvimento de linhas de. navegação a vapor, 
completando, emfim, nossa. organização politica, o 
aperfeiçoando nossos apparelhos administrativos, o, 
Ra as bases. de nossa. pe pegado eco- Rc 
nomica, 

E Eni 1853, 0 EO reinado: já havia conclui-. 
o: um. trabalho colossal de construcção, especial- 
mente no tocante á coordenação pecial da nacio- 
Ride. e dh | | 
E nesse O — tarefa a muitos — + não 
é: a fixar os limites da acção pessoal de D. Pe- 
dro IL porque, nos dias nem sempre radiosos da 
* Maioridade, elle era apenas um adolescente, e 
ii encerrado o eyelo das ee internas, 


al que. Re Fu a alguns i 


ços aê “seu caracter: bondade, tolerancia, mode- 
ação, generosidade, sentimentos aprimorados de | 
onra; e de seu. feitio de estadista: atilamento, | 


é roni a prudencia, desconfiança,  malleabilidade, N 


PR executada deve ter sido, pois, em 
parte sua, como sua é a maior gloria de to- na 
segundo Mmerio ns 
E sam narchia, — ás vezes. s pantano e bre- aca 
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jal —, tem parecido a observadores desprevenidos 
uma montanha altaneira, que só teve cimos de luz, 
é porque confundem as instituições com o monar- 
cha. Este, sim, foi realmente grande, no seu tempo 
e no seu meio, pelas suas qualidades superiores e 
pelos seus actos meritorios. 

Nem outra é a razão porque sua estatura mo- 
ral se'destaca, imponente e magestosa, num passa- 
do Já morto, que devemos evocar sempre com res- 
peito e sem saudades: com respeito, porque não 
desdoura o Brasil; sem saudades, porque a realeza 
era incompativel com o ambiente de liberdade 
americana. 

Nascemos para a democracia e nella teria- 
mos forçosamente de viver. 


VI 


“APERFEIÇOAMENTO DO GOVERNO 
PARLAMENTAR 


+ O parlamentarismo não estava na constitui- 
“ção do Imperio. Foi uma concessão da corôa ante 
as exigencias da opinião liberal do paiz. E” o que 


- demonstra, entre outros, o erudito Sr. conde de 


Affonso Celso, em brilhante synthese de factos e 


ia E acontecimentos, na qual chega a esta. conclu- 
€ — São, Ro | | 


EO parlamentarismo introduziu-se len- 
tamente nos costumes politicos do Brasil 
sem que o texto legal o consagrasse. 


Sem que o texto legal o consagrasse, diz o lau- 


: * veado brasileiro; contra o que prescrevia a carta 
E: * constitucional de 1824, accrescentamos nós, por- 


* que essa carta armara o Imperador de um poder 
pessoal tão formidavel que era a mais completa 


na y negação daquelle regimen. 


' Por ella, lhe competiam, como representante 
unico do poder moderador, os direitos de nomear 
os senadores, sanccionar ou vetar as leis, dissol- 


ver, a camara dos deputados, demittir livremente 
“os ministros... .; e, com o exercicio integral do pri! 


“ meiro e dos des ultimos desses direitos, seria Ina- 


- possivel a implantação do referido regimen numa 


- nacionalidade ainda em formação. 


(140) Affonso Celso Junior, Oito annos de Parlamento. 


Ro 


Na nomeação dos senadores, elle guardou, em 


começo, sua inteira liberdade de escolha, e só de- 
pois de 1868, com as irritações produzidas com a 
ascensão dos conservadores, procurou attender, 
em termos, ás injuncções de ordem politica e par- 
tidaria do momento. O seu procedimento em Abril 
de 1871 é bem um exemplo disso. Occorrera uma 
vaga de senador por Alagõas e foram incluidos na 
lista triplice Jacintho Paes de Mendonça, Manoel 
Sobral Pinto e Matheus Casado de Araujo Lima 
Arnaud. Escolheu Sobral Pinto e communicon-o 
ao visconde do Rio Branco, presidente do conse- 
lho. Por considerações que se prendiam à campa- 
nha parlamentar da liberdade dos naseituros, a 
“ferir-se dentro em pouco, entendeu, entretanto, 
João Alfredo, ministro do Imperio, ser preferivel 
à nomeação de Jacintho de Mendonça; e, apesar 
de ser conhecida de alguns a sua decisão, o Impe- 
rador não teve duvida em reconsideral-a para con- 
cordar com o ministro (141).. | 
Nunca exerceu o direito de veto às resoluções Ú 
da assembléa geral; mas, por onze vezes, dissolveu |. 
à camara dos deputados: a 


1842 — decreto de 1º de Maio; 


1844 — RAGE ato 
1849 — ! ” 19.” Fevereiro; 
1863 — o DE NADO Se 
1868 — ? a en Pancada 
1872 — f CoD ado: 
1878 — ii RAR A Dial: 
1881 — mi dae SL e bob id itade 
1884 — " "Sm Setembro; 
1885 MM 26 Mi Setembro: 
1889 — ge aaa Do Sabe a 0 


(141) Visconde de Taunay, Reminiscencias, 


“tada após uma derrota soffrida na Camara dos 


“diva o partido conservador na sessão legislativa do 
“anno precedente, ao ser discutida e votada a lei do 
| entre livre —;a de 1881, — destinada a verificar 
“o estado real da opinião politica do paiz, mediante 
E | a execução da lei que creara a eleição directa —; e 
“a de 1884, — com a qual se quiz medir a extensão e 
“ sondar a intensidade da propaganda abolicionis- 
“ta —, todas as demais foram consequentes -á inver- 
LINDO de situações politicas que o soberano fazia e 
| desfazia á vontade, interpretando, como arbitro 
permanente do movimento nacional, o pensar e o 
" sentir da grande massa da população, ainda inca- 
paz de inspirar, fiscalizar e alternar, por si só, O 
“jogo regular dos partidos. Estes, formados ao em- 
“bate das antinomias entre a liberdade e a autori- 
“dade, quando amanhecemos para a vida das na- 
in GOES livres, não pssavam, nos dias de paz do se- 
E onde: reinado, de organismos sem vitalidade; e, 
“nas proximidades do desabamento do throno, eram 
- agrupamentos sem bandeira, cujas linhas de sei 
- paração se cruzavam, se emmaranhavam, se con- 
“fundiam, fazendo de liberaes e conservadores sim- 
! ples bandos, ligados por interesses e não por prin- 
* cipios, méras clientelas congregadas em redor de 
"chefes, installados no Senado vitalício e no Conse- 
l lho de Estado (142). 


em De nd proferido na Camara dos Deputados em 22 de Junho de 
1886. (vol. IV dos tomos da Revista do Instituto Historico Brasileiro, 
em que foram publicados os annaes do Congresso da Historia Nacio- 
nal, realizado. em Re “Outro não é 


) Esceptuadas A! dica au 187, — o : 


Deputados pelo ministerio Rio Branco, que scin- 


o testemunho de muitos politicos 


É “No exercicio do ipedo de nomear e demittir Re 
livremente 98 au o ARIDRPAd OR: que abusa cm a 


(142). E” o que diz, por UA ras palavras, Affonso Celso Junior | 


seo o 


ra desse direito nos primeiros tempos, acceitou de- 
pois algumas restricções; mas estas em pouco cer- 
ceavam suas prerogativas magestaticas, uma vez 
que a presidencia do conselho entre nós sempre en- 
volveu uma dupla delegação: a delle e a da Cama- 
ra dos Deputados, sendo que a primeira era pre- 
ponderante, pois annullava, uma vez por outra, a 
segunda, nos eclipses parciaes do regimen parla- 
mentar. A quéda de Zacharias de Góes em 1868 
toi o mais caracteristico de todos esses eclipses. 
Caxias, commandante em chefe do exercito brasi- 
leiro em operações de guerra no Paraguai, solici- 
tara sua exoneração por não confiar no gabinete, 
e o Conselho de Estado, ouvido, foi de parecer que 
este não devia retirar-se para que se não pensasse 
que cedia coagido por um general à frente de for-. 
cas armadas; mas o Imperador estava resolvido a 
chamar ao poder o partido conservador, que “en- 
tão tinha, aos seus olhos, a vantagem de ser, para 
a terminação da guerra, o partido de Caxias, seu 
general de confiança; para os perigos que pudesse 
correr a alliança, o partido de Paranhos, seu diplo- 
mata de confiança; para as condições criticas do 
Thesouro, o partido de Itaborahi, seu financeiro 
de confiança; e que a tudo isso reunia o ser tam- 
bem o partido de S. Vicente, seu reformador de 
confiança, para quando a emancipação dos escra- 
vos se tornasse possivel” (143). | | 

E Zacharias teve de justificar sua retirada 
com a escolha de Torres Homem para senador. 
pelo Rio Grande do Norte, esforçando-se ainda em 
cobrir inutilmente a corôa com a affirmação de que 
a mudança da politica interna não se podia operar 


(143) J. Nabuco, op. cit. vol. III, pag. 117. 
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por influencia da este e imposição da caudilha- 
* gem. Não se podia operar, mas se operou, conven- 
cendo os partidos da necessidade de grangearem, 
para sua segurança, o apoio de grandes nomes do 


exercito. E, como os conservadores descancavam 


tranquillos no prestigio de Caxias, os liberaes se 
aproveitaram da primeira opportunidade para 
elevar ao Senado o marquez do Herval (144) e, 
“depois de sua morte, o visconde de Pelotas (145). 

Fallecendo Caxias em 1880, os conservadores 
ilcaram em condições de inferioridade, deixando 
de ter alli um general de seu credo politico. Foi 
quando Cotegipe, com a perspicacia que o distin- 


guia, lembrou-se de Deodoro da Fonseca, revelan- 


“do ao-barão de Lucena (146) o seu desejo de fazel-o 
senador e agraciadl-o com um titulo de nobreza 
(147). Era, porem, muito tarde: estavamos já nos 
primordios da questão militar que nos levaria á 
republica. 

Não se exaggera dizendo que nosso parlamen- 


“ tarxismo teve muito de artificio convencional, o que 
FE comparado com o modelo inglez, as falhas 


e Imperteições que o afeiaram e sobre as quaes se 
poderia organizar uma volumosa collectanea com 
os Juizos expendidos. por vultos eminentes da epo-. 
ca. Todavia, ninguem, em verdade, contestará que 
“elle tenha sido uma grande escola de cultura poli- 
“tica, de tal sorte que, ainda hoje e entre os proprios 
republicanos, conta numerosos partidarios. Syl- 


? vió Romero e Medeiros e Albuquerque, por exem- 


plo, insuspeitos e devotados ás actuaes institui- 


RA (144) Manoel ma Osorio, barão, Cade “e marquez Ro 
Herval, em 1866, 1868 e 1869. 
(145) José Antonio Correia da Camara, visconde de Pelotas 
ema MES 
- (146) Henrique Pereira de Lucena, barão de Lucena, em 1888. 
(147) Tobias Mina) Resquntas e Depoimentos, pags di, 


OR, 


ções, publicaram excellentes trabalhos sustentan-. 


do suas vantagens (148), e Assis Brasil, que foi 


um benemerito evangelisador da democracia e é 


presidencialista, propugna a adopção de algumas 


de suas formulas, como a unidade ministerial e o. 


comparecimento dos ministros ás camaras para de- 
fenderem projectos governamentaes ou prestarem 
informações de caracter administrativo. Para elle, 
os dois systemas, — parlamentar e presidencial —, 


comquanto apresentem ná pratica aspectos muito. 


distinctos, só differem A oa no gse- 
guinte (149): 


“para o parlamentar, — penetra- 
cão reciproca dos poderes legislativo e 
executivo —: para o presidencial, — se- 
paração entre aquelles poderes, tanto 
quanto existe entre cada um delles e o 
Judiciario —. Todas as demais desseme- 
lhanças se reduzem, em ultima analyse, 
a essa formula ou della brotam como co- 
rollarios.” 


Realmente, assim é: tudo que não collide, em. 
essencia, com o que ahi está pode ser admittido. 


em ambos os systemas, de accordo com a indole, 
as tradições e os costumes de cada povo, desde que 


não nos eseravisemos ao radicalismo doutrinario 


dos que acham que é deturpação do presidencia- 


lismo o que se não encontra no direito norte-ame- 
ricano, como é egualmente deturpação do parla- | 
mentarismo o que se afasta das usanças inglezas. 


(148) Sylvio Romero escreveu Parlamentarismo e Presidencia- 


lismo na Republica e Medeiros e nd cad O Regimen Presiden- 


cial no Brasil. 
(149) Do Governo Presidencial na Republica Brasileira. 


mei o ii tda o pads nunca se dica MR 

| mito por esse radicalismo doutrinario. Soube. 

ram transigir habilmente; e foi por isso que, den- 

“tro de uma constituição em que o monarcha podia | 

“reinar, governar e administrar, segundo lhe ap-. 

“approuvesse, conseguiram fazer triumphantes suas 

* tendencias parlamentaristas. 

- Essas tendencias são ento urancas da In- 
| dependencia. Mas foi de 1826 em deante que se 
|| accentuaram francamente nos pendores dos parti- 
e dos e no seio das classes dirigentes. 

O primeiro reinado não offereceu terreno 

— apropriado ao seu desenvolvimento, o mesmo suce- 

E Rndo na Regencia, quando aliás Bernardo de 
“ Vasconcellos, no dia immediato á organização do 
“ministerio das capacidades (19 de Setembro de 
18), proclamou officialmente, pela primeira vez, 

Vh principio da solidariedade ministerial, que era à | 

no Fe da vontade de um como a expressão da - 

x “Vontade de todos (150). 

nd "Foi ainda desse tempo o discurso em que o 

“mesmo estadista definiu o papel das maiorias par- 

RR res, conscienciosas, firmes, decididas e du- 

' radouras, irreduetiveis em sua resistencia, forman- 

' do muralhas antepostas á desordem, mas exercen- 

Nido sobre os governos a justa e indispensavel 1n- ei 
fluencia úue às instituições permittiam (191)... 
| Maiorias com a cohesão, a disciplina e o des- e 

E “assombro que. elle tão ardentemente desejava pou- a 

* cas, rarissimas vezes as tivemos, e o principio da Re 
“solidariedade ministerial, — aberta uma excepção 

; Ro o o ne au de Janeiro de 1843 escondo n 


NV 


Am “as ba de Mello; Ops “cit, E “parte, ed 59, da “Bio- 
“graptia de: Bernardo Pereira: de Vasconcellos. RO 
x “(151) Discurso proferido na. Ohmiáro “dos Deputados em sessão 
de 17 es 5 alho de RR ie H 
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es 


tinuou a não existir até â creação da presidencia d do. | 
sorselho.. 

E, depois dessa creação, dd existiu em. 
condições precarias. 

A principio, não havia nem mesmo a praxe 
de assentar previamente, em conselho, «pontos de 
vista e orientação communs em materia adminis- 
trativa e politica, facto que, dando logar a dis- 
cussões em despachos imperiaes, mereceu reparos 
ce José de Alencar, em suas Cartas ao Imperador 
(192): 


“Afinal, ponderara n'uma daquel- 
las cartas, succede que dos retalhos das 
convicções surge, por mutua concessão, 
uma opinião media, que, não sendo de ne- 
nhum ministro individualmente, se torna 
a do ministerio.” Rs 


Esse inconveniente foi corrigido mais tarde, 
quando passaram a ser costumeiras as reuniões 
dos ministros, sem a assistencia do imperante, 
para trocarem Impressões sobre assumptos de im- 
teresse publico, e sempre que os presidentes do 
conselho se dispunham a CEbabaoo questões de 
gabinete. | 

Em 1840, o parlamentarismo ainda era por 
assim dizer uma simples aspiração, apenas theorl- 
camente victoriosa nos programmas dos partidos 
e entre os homens politicos de responsabilidades. 

Foi com a Maioridade que guia começou a evo- | 
ur praticamente. 


(152) Essas cartas, publicadas sob o pseudonymo de Erasmo, 
foram em numero de dez, sendo a primeira de 17 de Novembro de 
1865 e a ultima de 24 de Janeiro do anno seguinte. Vide visconde 
de Taunay, op. cit., pags. 99 e 178. 
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a à Logo depois de constituido O Hui a de 24 
de: J ulho, a Camara dos Deputados se apressou em 
arredar os embaraços regimentaes que havia para 
permittir que os ministros tomassem parte nos de- 
bates sobre os orçamentos de suas respectivas pas- 
tas; e tres annos depois, tanto se caminhara, que o 
então deputado Nabuco de Araujo se animou a 
submetter á consideração de seus pares (22 de Se- 
tembro de 1843) um projecto de lei autorizando os 
ministros que não fossem deputados a assistir ás 
sessões das duas camaras, projecto a que se refe- 
“ru o ilustre filho e biographo daquele estadista 
nesta pagina de opportuna leitura (153): 


| “A discussão versou sobre o modo 
"de reconhecer-se aos ministros o direito de 
assistirem ás sessões: si devia ser consi- 
gnado em lei ou no regimento. Nabuco 
opinava pela lei. Do facto de prevalecer 
mais tarde à simples alteração do regi- 
mento resultou a anomalia de terem os mi- 
nistros ingresso livre na Camara e não o 
| terem no Senado. Esta differença concor- 
“= teu muito para dar ao Senado o caracter 
| fechado e sobranceiro que teve essa casa 
“do parlamento em relação á outra, como 
“81 lhe fosse constitucionalmente superior... 

O regimen parlamentar foi-se constituin- 
- do lentamente entre nós. A comprehen- 
são da constituição variou fundamente de 
geração em geração. Eu creio que a consti- 
tuição é uma lei que ainda não está bem 

" entendida nem desenvolvida em leis regu- 
lamentares que hão de ir pouco a pouco. 


na TELS) J. Nabuco, Op. cit. vol.“I, pags. 68 a 70. 


UN Des pe Re DT 
LAO aa 


apparecendo « e ad em ai pro. , 


prio, dizia Alves Branco no Senado (10 de 
Julho de 1841). Era essa mesma idéa que 


Antonio Carlos exprimia (Junho de 1841) | 
da seguinte forma: senhores, a constitui- 


ção foi feita ás carreiras; quanto mais nel- 


la medito, mais me persuado que quem a 
fez não entendia o que fazia. A constitui- 
ção não tinha sido feita ás carreiras; o re- 
eimen parlamentar é que tinha nascido de 
repente e precisava tempo para se desen- 
volver. Em Uruguai, Ensaio Sobre Direi- 
to Administrativo, pode-se acompanhar as 
differentes phases porque elle passou em 
começo. Até o fim, entretanto, nunca che- 
gcará à perfeita madureza...” 


Governava nessa epoca o gabinete de 20 de 
Janeiro de 1843, em cuja formação o Imperador 
adoptara uma formula nova, incumbindo Carneiro. 


Leão de organizal-o. A innovação tinha por fim. 


subtrahil-o à censura dos que assoalhavam o seu 


proposito de ter em todos os ministerios pelo me- | 


nos alguma pessoa sua; mas foi tambem uma af- 

firmação parlametilarista, 7 
Pouco depois tivemos a primeira lei que Se VO- 

tou no Imperio regulando o processo das eleições. 
Essa lei é de 19 de Agosto de 1846 e consignou. 


o principio da relativa estabilidade das qualifica- 
ções dos votantes (154). Outros, de maior alcance 
e importancia, foram consignados em reformas 
subsequentes de 19 de Setembro de 1855, 18 de 


(154) A. Tavares de Lyra, Regimen Eleitoral do Brasil, no 


Dice. do Inst. Hist., vol. I. Ahi se encontra o esboço historico de tor 
das as nossas leis eleitoracs, no Imperio e na Republica. EU 


a] 


- de 1868. 


Cu a 


y 


| Agosto de 1860, 20 de Outubro de 1875 e 9 de Ja- 
neiro de 1881. 


- Nenhuma dellas puta de Rodo completo 
o direito de voto, embora a excellencia de muitos 


de seus. dispositivos. Porque? 


Porque nos faltava a necessaria educação po- 
litica para praticar lealmente o regimen represen- 
tativo; e sem essa educação, que ainda hoje é ru- 
dimentar, seria, em regra, verdadeiro o celebre so- 
rites do conselheiro Nabuco: o poder moderador 
pode chamar a quem quizer para organizar minis- 
terio; esta pessoa faz a eleição porque ha de fa- 


zel-a; esta eleição faz a maioria (155). 


Não se deve, porem, lançar sobre o Imperador 
à culpa dos abusos, violencias e fraudes que se 
commetteram em varios pleitos eleitoraes durante 
seu longo reinado. 

Sempre as condemnou. E disso se tem a prova 
na maneira por que se conduziu ao ser executada 
a lei de 19 de Setembro de 1855, a lei dos circulos, 
após o fallecimento do marquez de Paraná, quan- 
do levou o ministerio a se sentir em consciencia no 


“Gever de ser seu testamenteiro político (156); e ao 


se realizar, sob o ministerio Dantas (6 de Junho de 
1884), a eleição em que se pretendeu conhecer os 
sentimentos do paiz sobre a libertação dos escra- 


Mes MIO). 


Nessas duas, como em outras occasiões, foi o 
fiscal desinteressado da opposição. E da sinceri- 


'* qade com que desempenhava esse papel dizem 
muito expressivamente a estima é o apreço que 
“tributou a Saraiva depois que, em 1881, presidiu à 


(155) Discurso RR no Senado em sessão de 17 de Julho 


| (156) J. Nabuco, op. eit., vol. 1, pags. 397 e seguintes mostra 
como foi activa a sua vigilancia. 
(157) Tobias Monteiro, op. cit. pags. 90 e seguintes. 


io) —. 


nossa primeira cão! irecial pe o com 
correcção e lizura que lhe deram singular desta- 
que no regimen monarchico, a lei do censo, que to- 
mou o seu nome — lei Saraiva. 


Não ha, pois, duvidar de seus elevados intui- 
tos quanto à liberdade das urnas. Via nas eleições 
verdadeiramente livres um elemento essencial de 
vida para o systema representativo parlamentar, 
que se pode considerar definitivamente instituido, 
sob a monarchia, desde a expedição do decreto de 
20 de Julho de 1847, creando a presidencia do con- 
selho de ministros. 

Ao tempo, já se entendia que os governos de- 
viam ser delegações das maiorias da Camara dos 
Deputados, vivendo de seu apoio, e que as opposi- 
ções só se legitimavam com programmas definidos, 
aspirando ao poder em nome e para a realização 
de suas idéas. 

Era, em linhas geraes, o parlamentarismo, 
que nunca tivemos em toda sua pureza, mas que 
foi sempre um nobre ideal para as gerações que. 
transformaram nossas assembléas em theatro de 
memoraveis triumphos e glorias tribunicias, em 
vasto scenario onde se reflectiram, até á queda do 
Imperio, os mais brilhantes lampejos e as mais in- 
tensas fulgurações da eloquencia brasileira. 

Do decreto que creou a presidencia do conse- 
lho, para dar ao ministerio uma organização mais 
adaptada ás condições do systema representativo, 
ainda ninguem fez a historia. O qué se encontra 
a respeito, em discursos, pamphletos e publica- 
ções avulsas, é deficiente, vago, impreciso. Pare- 
ce, comtudo, que duas foram as causas determi- . 
nantes desse acto: uma, efficiente, presa á propria 
existencia do regimen parlamentar — as vantagens 
decorrentes da unidade de vistas om ministerio; 


Res 


“outra, occasional — a necessidade de convencer a 
- opinião de que o imperante não obedecia ás sug- 


gestões dos que o cercavam, disputando a e 
favores Isto 


“Não constituem novidade para os que estu- 
dam nosso passado politico os dissidios oecorridos 
entre os ministros: surgiram em 1822, quando pro- 
fundas incompatibilidades separaram os Andra- 
das e o ministro da Guerra Luiz Pereira da Nobre- 
ga de Souza Coutinho; tinham-se tornado normaes, 
“quando Feijó, em Julho de 1831, impoz differen- 
“tes condições para acceitar a direcção da pasta da 
Justiça e, entre ellas, o direito de escolher substi- 
tuto Interino, si, por motivo de molestia, fosse obri- 
gado a deixal-a temporariamente; ficaram sendo 
uma ameaça permanente para os partidos depois 
que Aureliano Coutinho, ministro do gabinete Ji- 
beral de 24 de Julho de 1840, não vacillara em pre- 
parar no poder o sacrificio de seus companheiros 
e em passar sem transição para o ministerio reac- 
“cionario de 23 de Março de 1841. 


E' provavel que estes antecedentes e a expe- 
riencia de sete annos de reinado já tivessem leva- 
do ao espirito do Imperador a convieção de que 
era da maior conveniencia unificar n'um chefe o. 
pensamento do governo, porque não lhe causou es- 
tranheza que Paula Souza, — temendo competi- 
ções entre collegas e zeloso de suas tradições libe- 
"* xaes—, fizesse depender sua entrada para o minis- 
* terio do RREO, em 1847, da creação da presiden- 


A 


(158) Nesta bt de seu: “trabalho, A crisicêndento do regimeu 
parlamentar, o autor repete algumas vezes, pelas mesmas ou por ou- 
“tras palavras, o que disse n'A Presidencia e os Presidentes do Con- 
Ro selho de Ministros, já cit. 


— A — Nm 


cia do conselho (159). Ao tonirário disso, attem- o ; 


deu-o de bom grado. (160)... dn 
No tocante à segunda: das causas dic dn nm 
a necessidade de convencer a opinião de que o im- É 
perante não obedecia ás suggestões dos que o cer- 
cavam, disputando graças e favores —, não é dif- 
ficil mostrar como concorreu Pta a expedição Ro 
decreto de 20 de Julho. 
D. Pedro II tinha quinze annos incompletos 
quando foi declarado maior; e, nessa edade, não 
estava nem podia estar em condições de governar. 
Envolvido nas malhas e nos enredos da politica, 
por entre o tumultuar de paixões desordenadas,— 
que, mesmo com a reacção conservadora, continua- 
vam a agitar o paiz, de norte a sul —, era imevitavel 
que sentisse a influencia, directa ou indirecta, dos 
que com elle viviam em contacto immediato ou ti- 
nham maiores facilidades de accesso ao paço im- 
perial. º 
Atravez destes, os politicos maneirosos, ha- 
beis em ministrar o mel da lisonja, — e elles exis- 
tem e sempre existiram, em todos os tempos e sob 
todos os regimens —,. se fizeram insinuar discre- 
tamente em gua confiança, vindo a formar a de- 
nominada facção aulica, de que tanto se falou no 
começo do reinado, e que, ligada, ora a este, ora 
áquelle aggrupamento partidario, foi incontesta- 
velmente uma grande. força, contraposta á acção 
dos governantes. Aureliano Coutinho, cuja pre. . 


ponderancia de 1840 a 1848 constitue um dos eni- . ú 


gmas da nossa historia constitucional, era tido 
como seu inspirador (161). Outros, porem, sem os 


(159) Pereira da Silva, op. cit., vol. I, pag. 149. 
(160) Vide as notas do Imperador ao livro de Tito Franco, na | 

Rev. &o Inst. Hist. Bras., tomo 77, especialmente pag. 263. 
(161) J. Nabuco, Op. Cit., ol I, pag. 96. 


“uma pura invenção. 


ti. Epa effeito, coincidindo. com a creação da E a 
SÃa eia ada rea sua. PR decadencia. 


/ 
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E e por bem erear uma presidencia 
nr conselho de. ministros, cumprindo ao. 
“dito “conselho organizar o seu regulamen- 
to, que será. submettido à minha imperial 


ia ardor na ausencia. ão regimento que : 
a desenvolver NA o que 0 oii mui-. 


ie a UA e 4) Ri 
ço de Paula Souza, e Mello. dntaio 


a e 


4º — ROO dá Araujo Lima, marquez e Qin a 


cia (Setembro de 1848 a Outubro de 1849); | 


5º — José da Costa Carvalho, marquez de Ro 
Monte Alegre (Outubro de 1849 a Maio: de 1852); No 


6º — Joaquim José Rodrigues Torres, viscon- 
de de Itaborahi (Maio de 1892 a Setembro, de 
1853); 

7º — Honorio Hermeto Casio o mar- 
quez de Paraná (Setembro de 1853 a Setembro de 
1856); 

8º — Luiz Alves de Lima e Silva, duque. de Ca- 
xias (Setembro de 1856 a Maio de 185; 


9º — Pedro de Araujo Lima, marquez de Olin- | 


da, pela segunda vez Raia de 1857 a Dezembro 
de 1898); 
10º — Antonio Paulino Limpo de Abreu, vis- 


conde de Abaeté FORA de 1858 a Agosto, de . 


1859); 


11º — Angelo Moniz da Silva Ferraz, barão 
ae Uruguaiana (Agosto de 1859 a Março de 1861); ? 


“12º — Luiz Alves de Lima e Silva, duque de 
Caxias, pela segunda vez (Março de 1861 a Maio 
de 1862): 

13º — Zacarias de Goes e Vasconcellos (Maio 
de 1862); 

14º — Pedro de Araujo Lima, marquez de 


Olinda, pela terceira vez (Maio de 1869 a J a 


de 1864) - 


15º — Zacarias de Goes e o, o | 


segunda vez (Janeiro a Agosto de 1864); 


16º — Francisco José Furtado CAgostá o | 


1864 a Maio de 1865); 


17º — Pedro de Araujo Lima, marquez de | 


Olinda, pela quarta vez (Maio de. 1865 a Agosto de 
1866); | Ra 


e É mácárias de ua e: Vasconcellos, pela 
ceira. vez (Agosto de 1866 a Julho de 1868): 


— 19 — Joaquim José Rodrigues Torres, vis- 
a conde de Itaborahi, pela segunda vez (J ulho de 
— 1868 a Setembro de 1870); 


a NE 
fodão RR To 1, 


“ter 


EO E Vicente o de 1870 a Março de 
as): 
A 21º — José Maria da RAE Paranhos, viscon- 
Ride do Rio Branco (Março de 1871 a Junho de 
Dag 1875); 

RD Tum Alves de Lima e Silva, duque de 


“xo de 1878); 
| 93º — João Lins Vieira Cansansão de Sinim- 
- bú, visconde de Sinimbá (J aneiro de 1878 a Mar- 
RE ÇO. de 1880); 
248º — José Antonio Saraiva. (Março de 1880 
a J; aneiro de 1882) :: 
25º — Martinho Alvares da Silva Campos (Ja- 
a “ neiro a J ulho de 1882); | 


. 26º — João Lustosa da Cunha Paranaguá, 
j “marques. de Paranaguá. (J ulho de 1882 a Maio de 
Fasso 


e ça Lafayette Rodrigues Pereira (Maio de 
1883 a Junho de 1884); . 
= 28º — Manoel Pinto de Souza Dantas (di unho 

a úe 1884 da Maio de 1885): 4 

— 29 — José Antonio Saraiva, pela segunda vez 

Maio, a Agosta de 1885); 

80º — João Mauricio A Piiadentds, barão de Co- 
| tegipe (Agosto de 1885 a Março de 1888); | 


ço de 1888 a Junho de 1889); | 


onde de de pio Preto o! unho, a ER aro de 1889). 


“20º — José Antonio Pimenta Bueno, marquez. 


cas pela terceira vez (Junho de 1875 a Janei- 


SBT oão Alfredo Corrêa. de Oliveira (Mar- : 


32º — Affonso Celso de Ao ie do. vis- 


E DR 


REI 


Como se vê, trinta e duas fe as presiden- ni 


cias de conselho que tivemos, sendo apenas vinte | 
e tres os estadistas que occuparam essa posição, 


porque diversos organizaram mais de um gabinete. 


Todos foram brasileiros notaveis e adenins, que 
honrariam o parlamento e o governo de qualquer | 
paiz, podem ser considerados dos maiores expoen- 

tes nacionaes de seu tempo. 


Nove eram bahianos (Alves Branco, Almeida 
Torres, Costa Carvalho, Ferraz, Zacarias, Para- 
nhos, Saraiva, Dantas e Wanderley); quatro mi- 
neiros (Honorio, Martinho de Campos, Lafayette. 
e Affonso Celso); dois fluminenses (Lima e Silva 
« Rodrigues Torres); dois paulistas (Paula Souza 
e Pimenta Bueno): dois pernambucanos (Araujo 
Lima e João Alfredo); dois piauhienses (Furtado 
e Paranaguá); um alagoano (Sinimbú); e um nas- 
cido em Portugal (Limpo de Abreu). Para que 
chegassem ás culminancias a que attingiram vale- 
ram-lhes principalmente os seus proprios mereci- 
mentos e as alternativas favoraveis da politica, 
além da confiança pessóal do monarcha, sem a qual 
seria perdido qualquer esforço, porque n'um pon- 
to elle resistiu sempre, embora contrariando as 
melhores praticas do regimen parlamentar: na sua | 
liberdade de escolher 'homens dentro dos partidos. 


0) criterio geographico, que consistia em “dar ; Ay A 


logar nos gabinetes a procuradores dos interesses 
secundarios das situações dominantes nas grandes 
provincias, não influiu absolutamente na nomea- | 
ção dos presidentes do conselho. Influiu, sim, e ás 


vezes de modo prejudicial, na dos ministros, mem 


sempre os mais idoneos. 


Em certos casos, à mediocridade Si mesmo. 


um motivo: de preferencia para não sobresaltar 


ou fer PR o in que aspira o 
vam entrar para os conselhos da. coros (IG4V 
Ro Nao: havia, entretanto, Tugir a essa dura. con-. nu 
“tingencia, porque sem o apoio das representações Be 
"  Tumerosas não era. possivel a vida dos governos, E 
“especialmente depois de 1862, e esse apoio era ú 
- obtido mediante concessões, entre as quaés fleu 
You por vezes a Gonça de ministros indicados a 
- pelos seus chefes. Ni 
| * Especialmente depois do 1862, escrevemos nós, 
porque até então, apesar de alguns gabinetes te- . 
a = rem abandonado o poder deante de difficuldades |. 
| parlamentares, só um ministerio cahira em virtu.. | 
| de de manifestação expressa da Camara dos Depu- 
"tados, o de Paula Souza, em 1848. Foi após a ses- 
'* são de 21 de Maio daquelle anno de 1862, quando . 
- liberaes e moderados, em vespera de se fundirem N 
- sob a bandeira progressista, approvaram juntos 
“ uma emenda de Zacarias de Goes, traduzindo que- 
' bra de solidariedade com o governo, que os votos 
Vou. moções de desconfiança se tornaram usuaes, 
* acarretando como consequencia a retirada do ga- 
' binete ou a dissolução do ramo O da as-. 
sembléa poral tn Mi 
No Esta conquista Na uma. das mais signi- 
ficativas victorias do parlamentarismo, que tantas 
| tão ruidosas alcançou atravez da acção serena 
dos estadistas, 'de acalorados debates na tribuna 
politica é de. RR discussões na Ro Ui 
partidaria. | e RR 
“E aqu cumpre Ra anda um das principaes a 
traços da personalidade do Imperador: a sua quasi o 
upersticiosa tolerancia pela liberdade de. opi- | o 
ões Ú Ainda muito nao em 1851, se eu, a 


(184) Vide Melo Mattos, op. a : o 


ERRA ps 


examinar um projeto que lhe fôra apresentado por 
Eusebio de Queiroz, ministro da Justiça, regulan- 
do a repressão dos crimes de imprensa, e até O fim 


Go reinado adoptou o principio de que o melhor 


meio de inutilisal-a era entregal-a a si mesmo(16 o). 


Nos ultimos ánnos do Imperio, o regimen par-' 


lamentar estava relativamente aperfeiçoado: ne- 
nhum gabinete govérnava-sem a maioria da Cama-. 
ra, a não ser por occasião de mudanças partida- 
rias, e ministro que divergisse do presidente do 
conselho ou fosse derrotado nas urnas era obriga- 
co a deixar o poder. Mas o seu insuccesso teria 
sido infallivel com outro qualquer monarcha sem 
o temperamento liberal de D. Pedro II, a respeito 
de quem o maior historiador da nossa vida parla- 
mentar emittiu, ao tratar do segundo ministerio 
Carneiro Leão, estes conceitos magistraes (166): 


“Durante esse ministerio, o Impera- 
dor, então na flôr da edade, tinha chega- 
do à madureza do espirito politico. Já 
não era o espirito hesitante, timido, e por 


isso mesmo ás vezes temerario, que fôra | 


nos primeiros gabinetes do reinado, des- 
- confiado de que se o pudesse. acreditar 
pupillo dos seus ministros e dar-lhe um 
“favorito. Segurava as redeas com a mão 
firme e tranquillã de um antigo boliei- 
ro... O carro rodava sobre o mais suave 
e o mais liso empedrado parlamentar.. 
A verdade é que o Imperador nunca quiz 
fazer de seus ministros instrumentos; 


o 
(165) J. Nabuco, op. cit. vol. I, pag. 127, e vol. III, pags. 191 
a 193, Bo Ron 
(166) Op. cit. vol. I, pag. 346 e seguintes. 


, 


Eras 
memco, 


- para isso seria preciso que elle quizesse 
- governar por si, o que elle não podia fa- 
zer. Faltavam- lhe para quasi todos os ra- 

“mos da administração as qualidades es- 


peciaes do administrador. O Imperador . 


k exercia, sim, uma especie de censura e de 


superintendencia geral; era o critico do 
seu governo, mas para governar, elle 
mesmo, ser-lhe-ia preciso a faculdade, que. 
não têm os criticos, de fazer obras como 
as que analysam. 0) que elle queria nos 
ministros, para ter esse direito de fiscali- 
sar, de suggerir e de obstar, que livremen- 
te exercia, era docilidade em escutar e con- 
formidade com a prerogativa que a Con- 
stituição lhe conferira. Não os queria so- 
berbos, não os conservaria servis. Os pre- 
sidentes do conselho no seu reinado for- 


- mam, nos annos sobretudo em que se lhe 


poderia imputar ambição de mando, a 


“mais perfeita lista de homens incapazes 


da adulação e servilismo que se possa com- 


“pôr. O que havia nelles todos era a defe- 


rencia razoavel do ministro de Estado 


“para com a Corôa, o modo de ouvir respei- 
toso, a diligencia de attender, dentro dos 


interesses publicos e das conveniencias e 


" compromissos do partido, ás observações 
“do Imperador. Isto, de certo, o Impera- 


dor exigia dos seus ministros, mas isso não 


“era reduzil-os ao papel de instrumentos. 


Em certos pontos, o Imperador sentia, por 


"vezes, de medo imperioso e inflexivel; 


mais de um teve que deixar o poder por 


NE ver que lhe faltava a confiança da Corda, 
es por motivo de desaccordo com ella. De Pl 


“ gum modo, pode -se dizer que doi clio na mo 


"so elle não deixava nenhum escapar. Era | 


a 1 - o 


& 


pirando-se na opinião, quem traçou ERR 
nha geral do reinado, isto é, da historia - 
politica e em parte social do Brasil duran- 

te quasi meio seculo; mas essa direcção. 
continua, si suppunha ás vezes mudanç 

de homens, seguindo o espirito do tempo, 

por isso mesmo repellia a idéa de subser- 

viencia e automatismo por parte dos esta- 

distas chamados. O Governo era delles em 

todos os seus detalhes, limitando-se o Im- 

perador a observações e indicações que 

elles acceitavam na medida que lhes pare- 

cia conveniente, porque nunca tinham o ca- 

racter de imposições. O que se dava é que 

perante o governo era elle o procurador da 
opposição no que | tinham de legitimo e de 

fundado as queixas e censuras desta; que 

elle não se identificava com o partido do- 

minante e revestia-se sempre da imparcia- 

lidade e frieza do Poder que a Constitui- 

ção mesma chamara de Moderador. Bas- 
tava isto para traçar em conselho uma li- 
nha divisoria sensivel entre elle e os mi- 
nistros. Em virtude desse caracter arbi- 
tral supremo, de que não se despia nunca, a 
o Imperador tornava-se o fiscal severo € 
exigente do pacto, para assim dizer, que 
fazia com cada ministerio; todos elles su- 
biam ao poder com um certo compromisso | 
ou tacito ou expresso com elle, com o par- 
lamento ou com o paiz, e desse compromis-. 


assim uma especie de guarda, ao mesmo | 
tempo, de uma certa tradição de governo | 
superior aos partidos e protector das SD; o 


siçõe da ual fazia uma Monita Consti-. 
tucional não escripta, e do prógramma Do. 
ico a que dera sua approvaç AQ 
O reinado é delle no sentido « que. os | 
na os conselheiros de Batidos a op- 
* posição estão sempre attentos ao que elle 
n “ repele ou reprova. Uma antipathia, Ma 
"traço seu eliminaria da politica o candida- | 
o) iz ou nunca o deixaria subir ás po- 
“sições; “mas 0 capricho é tão raro nelle que 
“não se pode quasi indicar um nome sobre 
EO: “qual tenha recahido esse veto fatal. Ver- 
* dadeiramente, porem, o reinado é do seu 
Reno, da opinião, da. formação politica. 
* espontanea do paiz; elle não é uma vonta- 
' de a modificar uma epoca, uma inspiração 
fa actuar nos costumes e tendencias do seu 
* tempo; é um moderador, sagaz e bem in- 
' tencionado, sem prevenções nem intransi- 
“pencias pessoaes, das correntes oppostas . 
de sentimento publico que os acontecimen- 
tos vão creando. O regimen é verdadeira- 
mente parlamentar, não ba em S. Chris-. 
tovão um gabinete occulto, mudas minis- 
teriaes promptas para os. dias. de crise; a 
e Fa nas a, na. Ra 


pole a peir, elo o conselho, alias não dad 
o “outro. sua. influencia é 


ja, 0: nd Ent é pio gd possi- 
a não airar! a Ni da edi o 


ce. 


o TOM 


ter de-sua influencia pode-se dizer que é 
antes passivo do que activo; as iniciativas 
que elle toma são sempre dentro do regi- 
men, das idéas da epoca, do assentimento 
e ambição de gloria dos partidos; elle não . 
força quasi a evolução de uma idéa, não a ' 
retarda tão pouco; é um modificador in- 
sensivel, porque modifica no sentido da 
transformação latente. O seu temor de pa- 
recer usurpar bastaria para impedil-o de 
ter no governo uma acção pessoal directa: 
não ha um gabinete no reinado do qual se 
possa dizer que foi um instrumento em 
suas mãos, assim como a verdade é que to- . 
dos viveram da sua approvação, porque 
lhe parecia cada um a representação da 
actualidade politica, o que mais convinha 
ás circumstancias. ..” 


7 Nabuco attenúa, mas não encobre a reaildade 
das coisas: o poder pessoal do Imperador era tudo. 

É, com elle, o regimen parlamentar não podia 
Geixar de ser, vez por outra, uma mera ticção de- 
corativa. | 


Em todo caso, esse regimen relembra dias au-. 
reos de nosso passado, quandó os grandes orado;- 
res, em emulações de patriotismo e amor á liber- 
dade, terçavam nas camaras armas eguaes, pro- 
curando conquistar as posições a golpes de talen- 
to, sem demolir moralmente os adversarios; recor- 
da algumas epocas em que as lutas politicas enno- 
breciam os combatentes, cujo unico premio, si der- 
votados no meió de ardentes :refregas, era a admi- 
ração e o respeito das multidões; rememora phases 
fulgurantes de nossa historia, quando, não raro, os 
homens esqueceram mesquinhas rivalidades para 


E pelejarem, ond [o “unidos, “pelos seus . 
 idenes. , 
| “Dele se pode dizer que deu, o nós, o ma- 
E ximo que poderia dar, porque o governo, isto é, a 
corôa só não fez o bem e o mal que não quiz (167). 
a -— Em regra, procurou fazer o bem. Isto, porem, 
'* se deve a D. Pedro II, que, vezes sem conta, se ser- 
viu do poder que a constituição lhe outorgara para 
conter os excessos dos agentes da autoridade pu-. 
blica, amparar o direito fe Justiça, evitar violen-. 
cias inuteis, corrigir as falhas do systema eleito- 
ral, impedir os ostracismos prolongados, facilitar 
H o surto das reformas, resalvar interesses superio- 
- res do paiz por entre as contendas estereis dos par- 
tidos. | | 7 
As. glorias que aureolam o reinado são princi- 
palmente suas, suas e dos estadistas do tempo. 


Nãó pertencem á monarchia, que foi uma so- 
lução opportunista e provisoria do problema poli- € 
tico do Brasil, e cujas instituições, inconciliaveis 

com os nossos tradicionaes sentimentos e aspira-. 

ções, poderiam ter legalisado, sob o governo de 
Re qualquer outro principe bragantino, a mais odien-. 
4 ia oppréssora é cruel das tyrannias. | 
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(167) Ruy Barbosa, Queda do Imperio, vol. 1, pag. 11. 
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